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Resumo: Nosso estudo analisa os reajustes e revisões de tarifas efetuadas nos Programas
de Concessões Rodoviárias à iniciativa privada efetuados no Brasil entre Novembro de
1994 a Agosto de 2000. A idéia matriz dos programas de concessões é desonerar o
Tesouro, liberando recursos orçamentários para outros fins; obter em prazo curto a
recuperação básica das rodovias e a médio e longo prazo a expansão da malha;,
apostando na competência da iniciativa privada para fazê-lo Daí se põe o problema da
tarifa e de seu reajuste e revisão, prevista como uma correlação necessária e inevitável
para que as rodovias concedidas ao setor privado existam independentemente do
orçamento do Governo que não tem recursos suficientes para todos os investimentos
necessários em infra-estrutura rodoviária.
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INTRODUÇÃO

Nosso estudo analisa os reajustes e revisões de tarifas efetuadas nos Programas de

Concessões Rodoviárias à iniciativa privada efetuados no Brasil entre Novembro de 1994 a

Agosto de 2000.

Em nossa análise não discutiremos o valor da tarifa, como também qual o melhor processo

licitatório, pois o valor da tarifa de cada programa é formado a partir da realidade de cada

concessão e o período estudado é muito escasso para determinar se o processo de licitação

corresponde às expectativas do mercado isto é, satisfatório para aquele que empreende a

infra-estrutura rodoviária - o concessionário e satisfatório para aquele que usa a rodovia -

o usuário.

No plano do transporte terrestre, em que há necessidade de prover a abertura, ampliação,

operação e conservação das rodovias (o que exige investimentos financeiros), está o Brasil

tentando novos caminhos. Por ora, a fórmula é a da concessão rodoviária, pela qual, vista a

rodovia como um complexo que, em suma, envolve a prestação de um serviço público (a

chamada gestão rodoviária), à iniciativa particular se delega, mediante licitação .e

subsequente contrato de concessão, a incumbência de prestação desse serviço público. No

bojo da concessão, é claro, deve estar um conjunto de ações, a serem desenvolvidas pelo

concessionário, envolvendo a recuperação fisica da malha, a operação da rodovia, a

prestação de serviços inerentes às necessidades do usuário e a realização de investimentos,

com vistas à ampliação fisica, com padrões de qualidade, do complexo rodoviário objeto

da concessão.

A idéia matriz dos programas de concessões rodoviárias (quer o :federal, quer o paulista) é

desonerar o Tesouro, liberando recursos orçamentários para outros fins; obter em prazo

curto a recuperação básica das rodovias e a médio e longo prazo a expansão da malha;,

apostando na competência da iniciativa privada para fazê-lo; e, no caso do Estado de São

Paulo, cujas concessões são onerosas, captar para o tesouro estadual recursos destinados a

outros investimentos rodoviários, fora da área de concessões.
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Evidentemente, esse modelo privatista, trazendo à cena empresas particulares, com capitais

privados, tem como pressuposto a remuneração do capital, em termos no mínimo

satisfatórios. E, como se mostra evidente, essa remuneração do capital não pode sair de

verbas orçamentárias (isso seria uma contradição). Ao contrário, deve vir do setor privado.

A principal fonte dessa remuneração deve situar-se no usuário da rodovia, dentro de uma

filosofia de política pública que consiste em estabelecer que "quem tem o bônus arca com o

ônus".

Daí se põe o problema da tarifa e de seu reajuste e revisão, prevista como uma correlação

necessária e inevitável para que as rodovias concedidas ao setor privado existam

independentemente do orçamento do Governo que não tem recursos suficientes para todos

os investimentos necessários em infra-estrutura rodoviária.

Por aí se vê a importância da questão da atualização tarifária, o que envolve a necessidade

de estudar os critérios que norteiam tanto a revisão como o reajuste da tarifa cobrada dos

usuários de rodovias sob concessão e submetidas à cobrança de pedágio.

No primeiro capítulo, primeiramente, discutiremos os métodos de reajustes e revisões

utilizados em serviços públicos concedidos ao setor privado no âmbito internacional. Dois

métodos serão mencionados: o método de reajuste e ou revisão pela taxa interna de retomo

comumente utilizado nos Estados Unidos e o sistema de limitação de preços "Price Cap"

largamente utilizado na Inglaterra em detrimento ao sistema da taxa interna de retomo.

Logo em seguida voltaremos para o âmbito nacional onde a discussão será feita sobre as

cláusulas de reajustes e revisões presentes nos contratos de Concessões Rodoviárias

Federais e Estaduais.

No segundo capítulo, mencionaremos o processo de formação da tarifa de pedágio nas

concessões rodoviárias e posteriormente, discutiremos um estudo, utilizado pelo DNER,

que compara as tarifas de pedágio por quilometro dos programas nacionais às tarifas

quilométricas das concessões internacionais

2



No terceiro capítulo analisaremos, apenas, a evolução das tarifas do Programa Federal e do

Programa do Estado de São Paulo, pois outros programas não forneceram informações

suficientes para que pudéssemos analisa-los. De Novembro de 1994 a Agosto de 2000 as

tarifas das Concessões Federais passaram por reajustes e revisões, entretanto as Rodovias

Paulistas sofreram apenas reajustes de Julho de 1998 a Julho de 2000, desta forma, faremos

uma primeira análise da evolução das tarifas das Concessões Federais e das Concessões

Paulistas considerando apenas seus reajustes isto é, excluindo das Concessões Federais

suas revisões, com o intuito de podermos comparar métodos equivalentes de formação de

tarifas de pedágio do Programa Brasileiro de Concessão Rodoviária e em seguida,

analisaremos a evolução das tarifas das Concessões Federais considerando seus reajustes e

também suas revisões.

No último capítulo, faremos a conclusão final do trabalho e neste sentido seria importante

enfatizar que os resultados obtidos em nosso estudo condizem com a realidade do período

analisado e não com a realidade da política de concessões como um todo, tendo em vista o

caráter recente da privatização de rodovias, seja no Brasil, seja no mundo.
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PRIMEIRO CAPÍTULO

MONOPÓLIO NATURAL, MÉTODOS DE FIXAÇÃO DE TARIFAS EM
SERVIÇOS PÚBLICOS PRIV ATIZADOS - EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS
E CONCESSÕES DE RODOVIAS NO BRASIL

Monopólio Natural Relativo as Concessões Rodoviárias Brasileiras

o Monopólio Natural é definido na literatura como a situação de mercado em que o

tamanho ótimo de instalação e produção de uma empresa seria suficiente para atender todo

o mercado, de forma que existiria espaço para apenas uma empresa produzir

eficientemente. O Monopólio Natural existe sempre que as economias de escala de uma

empresa, conseguem atender a demanda total em um intervalo onde existem retornos

crescentes de escala e, portanto, de redução dos custos médios. Na suposição de outra

empresa entrar concorrendo neste mercado, os custos médios da indústria seriam elevados,

pois ambas estariam produzindo sem aproveitar as economias de escala disponíveis.

Pensamos que o Monopólio, no caso, é natural porque decorre da natureza da tecnologia e

das preferências e renda dos consumidores (que definem o tamanho de mercado) e não de

uma manipulação artificial do mercado como resultado do emprego do poder econômico.

Neste sentido as Concessões Rodoviárias no Brasil tem características de um Monopólio

Natural.

No caso das concessões, os parâmetros que definem o comportamento do mercado são o

ato licitatório, o valor da oferta ao setor público; ou a fixação da tarifa de pedágio, seja de

seu nível inicial, seja através de seu reajuste e revisão.

Como o valor da tarifa de cada concessão é formado a partir das especificidades de cada

rodovia sendo ainda, fruto de diferentes métodos de licitação I,não teríamos condições, em

um trabalho exploratório como o atual, de determinarmos qual deveria ser o valor a ser

cobrado nos programas de concessão rodoviária para os diversos métodos de licitação.

IAs concessões Federais como as Concessões do Estado de São Paulo, as Concessões do Estado do Paraná e as Concessões do Estado do
Rio Grande do Sul utilizaram diferentes métodos de licitação que serão discutidos posteriormente.
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Em Estados onde a produção de setores com alto volume transportado é de baixo valor

agregado, tarifas de pedágio muito altas significariam um ônus grande sobre os produtos

transportados, o que poderia tomar pouco competitivo esses setores.

Como exemplo, temos os Estados do Rio Grande do Sul e do Paraná que optaram por

programas menos onerosos de concessão. Estados mais ricos, como São Paulo, optaram por

programas mais ambiciosos e onerosos por possuir economia mais desenvolvida, e por

necessitar de recursos vultosos de investimentos, por exemplo, a rodovia dos Imigrantes

necessita de altos investimentos e para isto as tarifas devem corresponder à equação de

equilíbrio econômico e financeiro do contrato que será vista mais adiante.

Desta forma, excluiremos de nosso trabalho estudos de valor inicial de tarifas e

conseqüentemente, de métodos de licitação. Analisaremos, somente, a fixação da tarifa do

pedágio dos Programas de Concessões Rodoviárias no Brasil, através dos reajustes e das

revisões com o intuito de entender como as tarifas se manifestam ao longo do tempo.

Entretanto, não deixaremos de mencionar, no segundo capítulo, o processo de formação do

valor da tarifa segundo cada modelo de licitação.

Métodos de Fixação da Tarifa Utilizados em Serviços Públicos Privatizados -

Experiências Internacionais

o processo de regulação de um serviço público concedido à iniciativa privada tem como

uma de suas principais funções a definição dos níveis das tarifas. A função objetivo do

agente regulador pode ser definida pela busca de maximizar os ganhos das partes

envolvidas, concessionárias e usuários. É uma atuação fundamental, no momento em que o

Governo transfere ao setor privado uma responsabilidade pública.

No âmbito internacional, há uma tendência em constituir agências reguladoras

independentes e especializadas. Nos Estados Unidos, onde as utilidades públicas são

tradicionalmente monopólios privados, agências federais e estaduais vêm desenvolvendo

ampla capacidade reguladora autônoma desde a segunda metade do século XIX. Uma
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agência federal típica nos Estados Unidos é dirigida por cinco ou mais membros, indicados

pelo Presidente da República para cumprir mandatos fixos, escalonados e não coincidentes

com o mandato presidencial, sendo que e a demissão, sem motivo, dos dirigentes não é

permitida.

Na Europa e no Japão, onde os monopólios estatais costumavam ser os tradicionais

ofertantes dos serviços de infra-estrutura, a regulação é exercida principalmente pelos

ministérios setoriais, e não por agências reguladoras independentes. Mais recentemente,

entretanto, acompanhando o processo de privatízação, o Reino Unido instituiu agências

autônomas setoriais para' regular suas utilidades públicas privatizadas. Movimentos

semelhantes também vêm ocorrendo em outros países europeus.

No Programa Brasileiro de Concessões Rodoviárias ainda não há presença de órgãos

reguladores independentes e toda a verificação do programa ocorre através do Poder

Concedente, exceção feita ao Estado do Rio Grande do Sul que possui uma agência

reguladora autônoma.

Na fixação da tari:fu.sdois métodos são bastante conhecidos em políticas de serviços

públicos privatizados: o método da taxa interna de retomo (reajustes via custos e taxa de

retomo garantida) e o sistema de limitação de preços ''price-caps'' (reajustes via preços).
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Regulacão pelo Método da Taxa Interna de Retomo

A regulação pelo método da taxa interna de retomo implica que qualquer aumento nos

custos do serviço contratado repercutirá em uma revisão da tarifa com o propósito de

manter a inicial taxa interna de retomo contratada (taxa base).

L;=lpi * qi = D + r(RB)

Onde:

pi preço do serviço

ql = quantidade do serviço

n = numero de serviços

D = despesas

r taxa interna de retomo de equilíbrio

RB = taxa de retomo inicialmente contratada

Esta equação nos demonstra que a receita gerada é compatível ao custo do serviço prestado

pela concessionária, estabelecendo, assim, uma situação de equilíbrio onde o lucro do

negócio é zero. A dificuldade deste método esta em achar uma taxa interna de retomo base

(RB) que proporcione à empresa um nível apropriado de ganho sobre seu investimento

estabelecendo uma situação de equilíbrio. Uma vez estipulada esta taxa base (RB) a

concessionária deverá submeter suas informações financeiras ao órgão regulador com o

propósito de equilibra-la periodicamente ou devido à uma mudança inesperada nos custos

do serviço. (VISCUSI, VERNON E HARRlNGTON Jr,1995, P.379).

O custo do capital é, geralmente, utilizado neste método como referência de equilíbrio

econômico e financeiro do negócio, ou seja, uma taxa interna de retomo equivalente ao

custo do capital ajustado ao risco do setor, é suficiente para viabilizar o projeto (o capital

investido no negócio).
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Neste tipo de regulação, não existe incentivo para o concessionário se tomar mais eficiente,

reduzindo custos, já que isso implicará em redução de preços e manutenção da taxa base e,

além disso, é um método de alto custo administrativo, .pois exige um monitoramento

constante da concessionária. Neste tipo de regulação, a qualquer momento, cada uma das

partes, Poder Concedente ou Concessionário, poderá solicitar uma revisão tarifaria, para

mais ou para menos, com o intuito de restabelecer a taxa base. Assim, pode até existir um

período definido para a revisão tarifária, todavia, essa definição não impede a revisão fora

de datas base.

Assim, supondo a existência de repasses automáticos, objetivando manter a taxa interna de

retomo inicialmente contratada constante, não há incentivo para redução de custos. Além

disso, temos, o denominado efeito Averch Johnson.

Efeito Averch Johnson

o sistema de fixação da tarifa pela taxa interna de retomo pode gerar o efeito Averch

Johnson (VISCUSI, VERNON E HARRINGTON Jr,1995, P.387), falta de incentivo, por

parte da empresa, em reduzir custos. Como a taxa interna de retorno contratada (taxa base)

deve estar em equilíbrio, gerando uma situação em que a receita é compatível ao custo do

negócio, e ainda, se há possibilidade da revisão ser em curtíssimo prazo, a empresa será

estimulada até a aumentar seus custos, em situações em que a taxa interna de retomo base

encontra-se acima do verdadeiro custo de capital da empresa'.

Além da revisão tarifária, considerando a existência de ambientes inflacionários, foi criada

a figura do reajuste tarifário. Ele diz respeito ao ajuste na tarifa devido aos impactos da

inflação sobre os custos. É uma forma de indexação feita via índices de preços ou de custos

com períodos definidos. No caso de fixação da tarifa via taxa de retorno, em geral, o

reajuste é fixado em função da variação dos índices dos principais custos para manter o

equilíbrio econômico- financeiro do contrato, já que o reajuste das tarifas pela variação dos

custos manterá a taxa base de retorno. Geralmente, o reajuste tarifário tem períodos fixos

2 Averch e Johnson se interessaram pela situação onde r (taxa interna de retomo) > k (custo do capital). Se r = 10% , k = 8%, e r - k = 6%
a empresa poderá ganhar um bônus de 2% em cada dólar de um novo capital investido (custando 8%) na concessão, pois o seu ganho
permitido é até 10%, ou seja, 10"10é a taxa de retorno inicialmente contratada.
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definidos, eventualmente, pode ocorrer em períodos variáveis, onde um determinado valor

acumulado dos índices de custo pode levar ao reajuste.

Além disso, no que concerne à revisão tarifária, pode ocorrer o fenômeno "regulatory lag",

ou seja, de um retardo na concessão da revisão, levando ao desequilíbrio econômico e

financeiro. Resumidamente poderemos verificar as seguintes situações no período entre

uma revisão e outra "Regulatory lag" pelo método da taxa interna de retorno.

• Se o custo de. capital da empresa é equivalente à sua taxa interna de retorno o

concessionário será indiferente quanto à escolha da quantidade de capital e trabalho

utilizada em seu serviço, sendo seu lucro econômico igual a zero.

• Se o período entre as revisões é longo a taxa interna de retorno poderá em algum

momento ser menor que o custo do capital, inviabilizando desta forma o equilíbrio
~

econômico e financeiro do concessionário. Neste caso ele buscará uma redução de

custos (capital e trabalho), como vimos acima.

ométodo da taxa interna de retorno (TIR) é largamente utilizado na regulação dos serviços

públicas dos Estados Unidos3• Dados os níveis do investimento e dos custos e as condições

da demanda, a agência reguladora fixa uma estrutura de preços que assegure à empresa uma

taxa interna de retorno adequada. Na prática, as agências reguladoras nos Estados Unidos

consomem a maior parte do seu tempo e dos seus recursos na tentativa de estimar essas

taxas de retorno. Audiências regulatórias típicas, por exemplo, envolvem depoimentos de

numerosos especialistas acerca do verdadeiro custo de capital da firma (VISCUSI,

VERNONE HARRINGTON Jr,1995, P.377).

Entretanto, este método vem sendo severamente questionado, pois não incentiva a

economia de custos. As empresas que reduzirem seus custos não se apropriam dessa

eficiência, uma vez que as tarifas são reduzidas ao novo nível de custos de modo a manter

3 No âmbito do Setor Elétrico, encontra-se nos Estados Unidos uma longa tradição de regulação pela taxa de retomo.
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constante a taxa interna de retorno inicialmente contratada. Um outro fator a ser

questionado é a quantidade elevada dos requisitos de informação para a sua eficaz

implementação. Em particular, ele exige um monitoramento das condições de demanda e de

custos e uma estimação de estoque de capital.

Sistema de Limitacão de Preço ''Price Cap"

Já o método ''price-caps'' determina que o reajuste das tarifas seja igual à variação de um

índice geral de preços", ajustado pelo crescimento esperado na produtividade do negócio.

Seja R, o reajuste permitido das tarifas no período t, 1tt-l a taxa de inflação acumulada desde

o último reajuste e Xi o crescimento esperado na produtividade até o próximo reajuste

teremos, R, = 1tt-l - Xi.

Por exemplo, se a inflação acumulada do ano for igual a 5% e a produtividade esperada

igual a 3%, as tarifas podem ser aumentadas em até 5% - 3% = 2% ao ano. (VISCUSI,

VERNON E HARRINGTON Jr,1995, P.386).

Esta regra não só incentiva redução de custos da empresa, como também possibilita que os

consumidores se apropriem de parte dos ganhos de produtividade. No Reino Unido, ''price-

caps" são, atualmente, aplicados em telecomunicações, energia elétrica, gás natural e em

saneamento. No México, a Telmex usa este sistema para fixar a tarifa média de seus

serviços.

Este sistema é baseado em limitar preços ao invés de limitar lucros dando à empresa um

incentivo a atingir eficiência produtiva, pois qualquer redução nos insumos que compõem

os encargos do serviço implicam em ganho para a empresa. Em teoria o sistema requer

somente o calculo do índice de preços e não análises contábeis ou estimativas de taxa de

retomo onde há projeções futuras de demanda e de custos. Torna-se também dispensáveis

• o índice de inflação é considerado um melhor índice, pois além de dificultar qualquer manipulação de custos, através de um índice de
custos furmado pela indústria, informa os usuários as movimentações futuras de preços.
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análises comparativas de custos entre um mercado competitivo e outro monopolístico, desta

forma, o sistema ''price cap" facilitaria o órgão regulador.

Em síntese, a fixação da tarifa pelo método ''price cap" foi proposto na Inglaterra

(ARMSTRONG, et al.,1994, P.165), em detrimento ao sistema da taxa interna de retorno,

pois incentivava as concessionárias a reduzirem os custos e facilitava o controle por parte

do órgão regulador pela sua simples metodologia, entretanto com o passar dos anos

observou-se que para uma boa estimativa da produtividade análises detalhadas do negócio

eram necessárias.

"Price Cap"versus Taxa Interna de Retomo

• Defasagem Regulatória, "Regulatory Lag"

A defasagem regulatória seria, em principio, uma das principais diferenças operacionais

entre os dois métodos de regulação. O sistema da taxa de retomo ou regulação do lucro

exige revisões da tarifa de acordo com variações dos custos de modo a assegurar a taxa

de retorno contratada. Um intervalo longo entre as revisões poderia ser adverso aos

consumidores, na presença de custos decrescentes, ou inviabilizar o negócio da

concessionária, na presença de custos crescentes. A "pura" versão do sistema RPI-X5

deveria apresentar um "Lag" infinito entre uma revisão e outra, entretanto na prática os

intervalos não são tão longos devido à necessidade da empresa adaptar-se às mudanças

de seus custos operacionais e de repassar ao consumidor os ganhos de produtividade. À

medida que estas revisões tomam-se obrigatórias e periódicas (embora, o tempo entre

elas seja longo, p.ex., na Grã-Bretanha, foi inicialmente programado para cinco anos)

para garantir as condições de prestação de serviço e a maximização do bem estar, o

método RPI-X aproxima-se do método da taxa interna de retomo. Os dois métodos

controlam a taxa de retorno, um de maneira direta, outro indireta.

5 RPI é o índice de preços do consumidor utilizado na Inglaterra e o X é o índice de produtividade esperado.
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o reajuste da tarifa de pedágio é uma exigência em qualquer economia onde exista a

necessidade de eliminar os efeitos da inflação e, a revisão da tarifa é um instrumento

necessário na medida em que as condições, ao longo do prazo de exploração da

concessão, de custos ou receitas, se alterem. Seria importante aqui destacar que uma

revisão não deve ser confundida com reajuste. Entre duas revisões podem ocorrer vários

reajustes para assegurar a viabilidade da concessionária.

Há, portanto um papel importante cumprido pela definição do período de reajuste

tarifário: em tempos de preços estáveis, é possível operar com defasagens temporais

mais longas do que em tempos de instabilidade de preços (inflação elevada). Sendo

assim, quando o país apresenta característica inflacionaria, um período de reajuste

excessivamente longo pode comprometer o equilíbrio econômico financeiro do contrato.

• Repasse de Custos

O puro sistema de RPI-X é aquele que não permite qualquer repasse direto de custos,já

o sistema de taxa de retomo permite o repasse total de custo. Entretanto, na prática o

''price cap" possibilita o repasse de custos em períodos que antecedem a revisão.

Permite também a variação da taxa de retomo ou seja, se os custos da empresa forem

contidos e aumentarem menos do que a variação do índice de preços do contrato, haverá

aumento da taxa de retomo, em caso contrário, redução. Note-se que, mesmo no RPI-X,

quando da revisão tarifária - para cima ou para baixo - haverá de qualquer forma, a

fixação de uma tarifa que mantenha a taxa de retomo inicial.

O fator X

O sistema ''price cap" foi criado com o intuito de incentivar a produtividade industrial

através de uma alocação eficiente de custos, evitando qualquer análise mais detalhada das

informações financeiras da empresa, entretanto na pratica instrumentos financeiros são

usados pelo órgão regulador para a escolha do fator X, tais como análises de balanço e de

fluxo de caixa gerado e, melhoras de produtividade esperadas, mudanças na demanda,

gastos de capital e ainda análises dos indicadores macroeconômicos tais como taxas de
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Juros e aumento salarial real. O sistema da taxa de retorno também executa análises

contábeis e financeiras focando, principalmente, na taxa de retorno do projeto, ou seja, em

prática os dois sistemas necessitam de informações detalhadas para obterem análises

completas.

Não há, na prática, evidência conclusiva a favor de uma dessas estratégias, cada uma delas

depende da realidade na qual a concessão do serviço público esta inserido e do nível de

informação na qual o órgão regulador possui. Para os setores onde o progresso tecnológico

é significativo, como o elétrico e o de telecomunicações, o "price-cap" incentiva ao

aumento da eficiência. Quando o setor é tradicional, portanto, não há muita mudança

tecnológica, os resultados dos dois métodos são semelhantes. Outros fatores, como a

facilidade de obtenção de informação sobre os custos podem influenciar a escolha.

Os programas de Concessões Rodoviárias são realizados nas três esferas de governo

(Federal, Estadual e Municipal) e cada um se apresenta diferentemente em relação aos

reajustes, as revisões e aos valores da tarifa, entretanto, em todos eles a taxa interna de

retorno é usada como referência de equilíbrio econômico financeiro de contrato.

Política Concessões de Rodovias no Brasil

De 1945 até o advento da atual Constituição o setor rodoviário conviveu, em maior ou

menor grau, com fontes asseguradas de recursos" caso do Imposto Único sobre

Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos.

O modelo de financiamento através dos impostos vinculados proporcionou, no começo dos

anos setenta, a uma arrecadação de quase três bilhões de dólares para investimentos nas

malhas rodoviárias da União e dos Estados. Entretanto, a reforma tributária originada pela

Carta Magna, vetou a vinculação de recursos de origem tributária à gastos setoriais,

6 Caso do Imposto Único sobre Lubrificantes e Combistíveís Líquidos e Gasosos - IULCLG, cuja arrecadação era revertida para um
fimdo de financiamento rodoviário.
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exceção feita à Educação. Tal panorama fiscal causou grande transtorno para o setor

rodoviário sendo ele obrigando à conviver com escassas verbas orçamentárias.

Informalmente, existe desde 1991 a possibilidade de repasse de verbas para o setor

rodoviário a partir da arrecadação da alíquota do Imposto sobre a Importação de Petróleo.

Essas transferências, contudo, têm sido irregulares e muito aquém das necessidades da

malha rodoviária federal. Sendo assim, o DNER fica desprovido de recursos não

apresentando condições de conservar as rodovias, já existentes, e impossibilitado de

contratar novas obras.

A saída que o Governo adotou para contornar este problema foi a utilização do pedágio

como forma de financiamento da malha rodoviária, através dos Programas de Concessões

Rodoviária. Segundo dados da Confederação Nacional do Transporte (CNT), em 1994,

33% da malha encontrava-se em condições precárias, 21% em estado regular e 46% em

bom estado. Entretanto, ao final de 1997, 92,3% das rodovias nacionais (incluindo as

estaduais e municipais) encontravam-se em estado de conservação deficiente ou péssimo e

a rodovia Dutra (concedida à iniciativa privada) foi considerada a melhor rodovia federal.

Segundo estudos do IPEA - Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicada do Ministério do

Planejamento, as estradas ao passarem de ruim para bom estado de conservação reduzem

em até 38% os custos operacionais dos veículos, 58% o consumo de combustível, 50% os

índices de acidente; e o tempo de viagem é cortado pela metade.

o aparecimento de diversas experiências envolvendo a cobrança de pedágio no Brasil pela

iniciativa privada, a partir de 19967, é reflexo direto do esgotamento da capacidade de

investimento do Estado.

7 A cobrarça de pedágio começou em São Paulo com o Decreto Lei nO5, de 06 de março de 1969, que criou a DERSA e estipulou que ela
seria remunerada através de cobrança de pedágio. Eis o que diz o artigo 7" do referido Decreto lei:
Ar! 7" - A DERSA será remunerada através de pedágio, que fica autorizada a cobrar dos usuários da "Via Anchieta", ª l2mir ~ Ql ~

jynhQ ~ ~ e da "Rodovia dos Imigrantes", a partir do momento em que, no todo ou em parte, fur franqueada ao público.
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Gestão Privada e Captação de Recursos Via Pedágio

o Governo Federal e Estadual vem implementando um programa de concessão de rodovias

a serem administradas e exploradas pela iniciativa privada, mediante cobrança de um

pedágio modificando, desta forma, o papel do Estado nos serviços públicos. Busca-se,

assim, a participação da iniciativa privada na prestação de serviços e na execução de obras

públicas de infra-estrutura, ao mesmo tempo em que são reforçadas as funções reguladoras,

normativas e fiscalizadoras do Estado e priorizados seus recursos orçamentários para

setores em que o investimento possui características eminentemente sociais. A medida que

há esse repasse de funções o Estado reforça seu papel como regulador desses serviços.

Os projetos de concessões rodoviárias no Brasil são baseados no modelo BOT "Build

Oparate, Transfer" construção, operação e retomo da rodovia ao Estado, o processo

"Bui!d" é de vital importância, pois neste momento o concessionário da rodovia arca com

os custos da construção e manutenção com os riscos em relação à variação dos preços dos

insumos e a perda de receita tarifária. Uma das características do programa Brasileiro de

Concessão de Rodovias é que além das obras previstas nos contratos a concessionária é

obrigada a uma grande prestação de serviços, já a maioria dos programas estrangeiros tem

adotado um modelo onde a prestação dos serviços rodoviários é feita pelo Governo.

Teoricamente, a tarifa de pedágio será maior quanto maior a abrangência do programa de

concessões.

Alcance do Programa Brasileiro - Quilometragem Atingida

O país conta hoje com cerca de cento e sessenta e um mil quilômetros de rodovias

pavimentadas, entre federais, estaduais e municipais. Consideradas essas três esferas de

poder, foram selecionados quase vinte mil quilômetros de rodovias para compor os

programas de concessão rodoviária, Isso significa algo em tomo de 13% da malha.

O Programa de Concessão das Rodovias Federais é desdobrado em concessões promovidas

diretamente pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) e por
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concessões administradas pelos Estados, apoiadas em Rodovias Federais delegadas por

convênio, desta forma, temos:

• Concessões Administradas pelo DNER, denominadas concessões atuais, constituídas

de trechos de rodovias já concedidos à iniciativa privada, numa extensão de 1.480,0

km.

• Concessões futuras - constituídas de trechos de rodovias a serem concedidos

diretamente à iniciativa privada pelo DNER, numa extensão de 6.789,3 km, dos quais

2.582,7 kmjá estão em licitação.

• Concessões Administradas pelos Estados, apoiadas em Rodovias Federais Delegadas

por Convênio - constituídas de rodovias delegadas aos Estados para serem inseridas

nos Programas Estaduais de Concessão, numa extensão de 4.359,8 km.

o programa de Concessões exclusivamente estaduais é composto pelo Estado do Rio

Grande do Sul com 2.003km correspondente a nove pólos, o Estado do Paraná com

2.035km correspondente à seis lotes, o Estado de São Paulo 3.517km correspondente à

doze lotes e o Estado do Rio de Janeiro com 56km correspondente à um lote.

Rodovias Licitação

8.269,3 1994-2000

4.359,81l 1996-1999 I

~_~_. __ ~ . .. j ~_ _ ,_ J

Concessões Administradas pelo DNER

Estaduais (1) 7.671,0 1998

[~otal
--~-~----~------

20.300,1 !.[ - 1
- __ . _,_~ __ • ; - -.J

%em relação ao total de rodovias

pavimentadas
Fonte: DNER, DERSP, DERPR, DAER

12,6

16



Etapas para Implantar uma Concessão Rodoviária

o projeto básico para explorar uma rodovia concedida deve seguir as seguintes etapas de

acordo com a Lei de Licitações, Lei n" 8.666/93:

• Preparação dos Editais de Licitação;

• Aprovação Formal pela Diretoria competente do DNERlDERSPIDERPRlDAER;

• Realização da Audiência Pública: para que os contratos fossem formalizados foi

definido previamente, através do Poder Concedente, a localização das praças de

pedágio e as obrigações das concessionárias em relação aos investimentos e aos

serviços prestados aos usuários. Esses itens foram objeto de discussão com os

respectivos legislativos e com a sociedade local através de audiências públicas;

• Realização e Julgamento da Concorrência Pública: julgamento da pré-qualificação

dos interessados se as concessionárias atendem os quesitos técnicos, econômicos e

jurídicos; julgamento da proposta técnica e julgamento da proposta financeira.

• Formalização dos Contratos;

• Transferência da Rodovia ao Concessionário.

A condição básica para a escolha da rodovia foi à existência de um volume de tráfego

suficiente para possibilitar que as melhorias e ampliações pudessem ser viabilizadas

mediante a cobrança de uma tarifa de pedágio compatível com os beneficios recebidos

pelos usuários.

A partir da identificação das obras necessárias e de seus respectivos custos, em programa

informatizado, foi possível determinar a viabilidade de exploração comercial de cada

trecho levando, também, em conta os seguintes parâmetros:
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a) Receitas provenientes de tarifas básicas de pedágio, sendo que seu valor depende do

vulto das obras e dos encargos das concessionárias. O valor da tarifa de pedágio deve

ser diferenciado por tipo de veículo tendo por base de cálculo: o custo dos

investimentos realizados para segurança e comodidade dos usuários, os custos dos

serviços operacionais e os custos administrativos e fiscais;

b) Investimentos para recuperação de emergências, antes do início da cobrança do

pedágio, - para recuperação geral de todas as estruturas fisicas da rodovia, inclusive

obras de arte, restaurações periódicas do pavimento e adequação de capacidade e

ampliações da malha e implantação de serviços de atendimento e socorro aos usuários;

c) Custos operacionais manutenção, conservação e operação da rodovia;

d) Custos administrativos e fiscais;

e) Custos de Outorga, exclusivamente no Programa do Estado de São Paulo, um dos

maiores custos é representado pela "oferta paga pela concessão";

f) Simulação de fluxos de caixa considerando uma taxa interna de retomo do capital

investido compatível com outros empreendimentos de risco semelhante. Para este fim,

considera-se uma taxa interna de retomo do projeto de 15% a 18% a.a. como razoável

para obter capacidade de financiamento;

g) Prazo da concessão igual a 20 - 25 anos;

O Modelo de Concessões Lei n° 8.987/95 (Lei de Concessões de Serviços Públicos):

A Lei n? 8.987, de 1995 (Lei de Concessões), estabelece em seu art. 15 que no julgamento

da licitação para concessão de um serviço público seja considerado um dos seguintes

critérios: o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado, ou a maior oferta, nos

casos de pagamento ao poder Concedente pela outorga da concessão, ou a combinação dos

dois critérios anteriores.
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Enquanto o governo Federal, por exemplo, adota o critério da menor tarifa os programas do

Estado de São Paulo e do Estado do Rio de Janeiro estipularam como método de licitação o

modelo da maior oferta em dinheiro paga pela outorga da concessão, sendo que o Estado

fixa o valor das tarifas e a partir daí a concessionária efetua seus estudos e faz sua oferta

em dinheiro. Tanto o Programa do Estado do Paraná como o Programa do Estado do Rio

Grande do Sul tiveram a tarifa do pedágio fixada pelo Governo sendo o vencedor da

concessão aquele que oferecesse a maior extensão de conservação de rodovias.

Dos contratos

o contrato de concessão é um instrumento complexo que busca a maximização da

segurança do usuário'', condicionada à um retomo atrativo para o investidor. Em nosso

trabalho estudaremos somente os contratos das Concessões Federais executadas

diretamente pelo DNER9 , e os contratos das Concessões Estaduais de São Paulo, do

Paraná e do Rio de Grande do Sul. Nossa análise dos contratos será feita focando as

seguintes cláusulas: prazo da concessão, equilíbrio econômico financeiro, valor da tarifa

básica do pedágio, reajuste e revisão da tarifa.

o Programa Federal de concessões de rodovias conta com aproximadamente 12.629,lkm

de rodovias que se desdobram em concessões promovidas diretamente pelo DNER e pelos

Estados. Dentre os contratos Federais estudaremos somente os executados diretamente pelo

DNER em uma extensão de 856,4.

"Se o bem-estar do conswnidor estiver relacionado à estradas seguras em bom estado de conservação, o programa promove um aumento
no nivel de bem -estar do conswnidor mas, há usuários que preferem um menor nivel de qualidade por terem uma maior utilidade
marginal da renda e ingressam na justiça com pedidos de isenção sob a alegação de que toda rodovia pedagiada precisa ter uma
alternativa paralela, sem pedágio. Aparentemente justa, tal proposta é uma contradição econômica: construir uma rodovia paralela a toda
rodovia pedagiada significaria duplicar o sistema viário privatizado com recursos públicos, mas entretanto, tais recursos não existem,
razão primeira da privatização das rodovias existentes.
9 Rodovias já concedidas à iniciativa privada, diretamente pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, numa extensão
total de 856,4km (doravante denominadas como concessões atuais);
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[~~tell ~r~c~~ JLconces_sionári~~L Ext.(Km)
01 Juiz de Fora - Petrópolis - RJ Concer 179,7

[~-ºLJ[!>-ºnte~~~. CQsta~~ilva (fuo-Ni~!QD_l L_u_Xº~ltt:_~n _1_ _ 1] ,7J
03 Rio de Janeiro - São Paulo Novadutra 406,8

l_Q4 j [~gd~ Ian~: 'fer~~9P~-Alél!lJ~araíbª"_J L ÇRT JL 144,ij
05 Osório - Porto Alegre - Entr. PI Guaíba Concepa -112,3

[1'~taljL________ J[ JL~_ 856,4]
Fonte: DNER

Do Programa do Estado de São Paulo, estudaremos somente as rodovias concedidas no ano

de 1998 com sua extensão total segmentada em nove lotes que correspondem a 2.338Km. o

Rio Grande do Sul adotou o conceito de pólos de concessão que correspondem à 2.033Km,

e o Paraná preferiu desenvolver um anel de integração em todas as regiões do estado

totalizando 2.035Km.

Prazo da Concessão Rodoviária

O prazo da concessão constitui um dos aspectos mais importantes na determinação da

tarifa Prazos mais extensos poderiam favorecer a fixação de preços inferiores, pois os

custos fixos derivados de obras especiais seriam diluídos no tempo. No programa brasileiro

o prazo de concessão é um fator preestabelecido nos editais, existe, em outros países, a

hipótese de considerá-lo como critério para julgamento da licitação.

No Brasil, também ocorre diferenciação quanto a duração da exploração. A União fixou em

vinte e cinco anos o prazo das concessões, entretanto a Ponte Rio - Niterói e a rodovia

Porto Alegre - Osório apresentam prazos de vinte anos. O Programa do Estado de São

Paulo optou por vinte anos, o do Paraná por vinte e quatro e o do Estado do Rio Grande do

Sul, somente quinze anos, pois tem objetivos fisicos e operacionais menos ambiciosos.

Dificil estabelecer que prazo, em regra, se mostra mais adequado. Para cada situação,

dever-se-ia estipular um prazo específico, que considerasse: o Programa de Exploração

Rodoviária na qual a rodovia está inserida, se inclui obras de vulto ou não, se exige

operações caras, se há disponibilidade de instrumentos de financiamento, se o volume de
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tráfego é adequado, se há capacidade econômica na região, onde será instalado o pedágio,

condiz com a disponibilidade de pagamento; e outros.

Equilíbrio Econômico Financeiro

É pressuposto básico da equação econômica e financeira que preside as relações entre as

partes, o equilíbrio, em caráter permanente, entre os encargos da concessionária, previstos

no programa de exploração da rodovia, e as receitas da concessão, expresso no valor inicial

da tarifa básica de pedágio. Qualquer alteração, nos encargos da concessionária ou nas

receitas, pode causar revisão do valor da tarifa básica de pedágio, para mais ou para menos,

conforme estabelecido no contrato, sendo a taxa interna de retomo utilizada como

indicador de equilíbrio econômico financeiro.

o Valor da Tarifa Básica de Pedágio

o valor da tarifa básica de pedágio é preservado pelas regras de reajuste e ou revisão

previstas nos contratos com a finalidade de assegurar permanentemente a manutenção do

inicial equilíbrio econômico e financeiro. Para manter fluidez do transito e proporcionar

maior comodidade aos usuários, as concessionárias, respeitam os critérios de

arredondamento estabelecidos nos contratos.

As tarifas são diferenciadas por categorias de veículos, em decorrência dos desgastes

fisicos diferenciados que os mesmos acarretam a rodovia que implicam em custos

diferenciados de engenharia de vias.

A classificação de veículos, em categorias, é utilizada em todo o Brasil, sendo estabelecida,

primeiramente, pelo Decreto Estadual 3.220, de 14 de janeiro de 1974, do Estado de São :

Paulo, e utilizada nas praças de pedágio do Estado de São Paulo desde então. Assim, em

São Paulo a classificação dos veículos em categorias está estabelecida por um decreto. Nos

demais estados do país, assim como nas rodovias Federais, classificações semelhantes

foram estabelecidas, mas apenas nos editais de licitações.
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Quadro de Tarifas Cobradas Por Categoria de Veículos

[c t . [ D' - li N° dea egona escrsçao I. LE'__ L _~ .! ~~~_ ..~
Fator Multiplicado i

. .~J
1 Veículos de Rodas simples 2 1,00

2,00

3 Veículos com semi - reboque

[_~v~ __ JL__~~:í~ul?sde ~~das d~!,las ...__.. __J[__~~mJ_
5 Veículos de Rodas simples

L_6. __J[ veícul~~~~~?~~_~~_pl~ ._Jl

3 1,50
1

3,00 I_~_----.J
4 2,00

7 Veículos de Rodas duplas 5 5,00

9 Motocicletas, Motonetas, Bicicleta - motor 2

L~_o.~]r_~e!C~l?~?~~~a_j_s _e_c~_~~v~i~lom~~c~L~ __ .. j[ .. ~~o_p_a_ga~.__ .J

0,50

Para veículos com mais de seis eixos e os denominados veículos especiais que transportam

cargas super pesadas e indivisíveis a concessionária cobrará uma tarifa de pedágio

equivalente à categoria oito, acrescida do valor da tarifa dos veículos da categoria um,

multiplicada pelo numero de eixos que excedera a categoria seis.

A tarifa efetivamente cobrada dos usuários da rodovia corresponderá ao valor da tarifa

básica de pedágio em cada uma das categorias fixada para cada um dos postos do pedágio

nos respectivos sentidos. A tarifa será cobrada dos usuários da rodovia em duas casas

decimais, quando a terceira casa decimal for menor que cinco, elimina-se esta casa; se for

maior que cinco arredonda-se a segunda casa decimal para o valor imediatamente superior.

Reajuste da Tarifa

o reajuste da tarifa de pedágio é uma exigência em qualquer economia onde o valor da

moeda não apresenta grande estabilidade. Não se pode imaginar que o particular venha a se
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interessar pela exploração de uma concessão rodoviária diante de uma economia como a

brasileira sem que lhe seja garantido um mecanismo que assegure o real valor da receita

auferida ao longo do tempo de exploração.

A maioria dos contratos de concessão prevê uma fórmula chamada "fórmula paramétrica"

pela qual se chega a um índice de reajuste que se aplica anualmente sobre a tarifa praticada.

A exceção se faz no Estado de São Paulo, que usa o IGPM como índice para reajustamento

da tarifa.

Nas concessões Federais a fórmula paramétrica pode espelhar o comportamento dos

componentes que mais influenciam na formação dos custos da exploração da concessão. A

questão está em se escolher de forma correta quais componentes farão parte da fórmula e

que peso se atribuirá a cada um deles. O valor da tarifa básica de pedágio das Concessões

Federais é reajustado anualmente, através da seguinte fórmula:

TBR = V { [ O,14(1ti-ItolIto) + O,34(IPi-IPolIpo) + O,32(1QAEi-IQAEoIIQAEo) + O,20(lCi-

ICoIICo) ] + I} onde:
lBR
V

Ito

Iti

Ipo

Ipi

IQAEo

IQAEi

Ico
lei

valor da tarifa básica de pedágio reajustada
valor da tarifa básica de pedágio

índice de terraplanagem relativo ao mês da data base, calculado pela FGV

índice de terraplanagem relativo ao mês de reajuste, calculado pela FGV

índice de pavimentação relativo ao mês da data base, calculado pela FGV

índice de pavimentação relativo ao mês de reajuste, calculado pela FGV

índice de obras de arte especiais relativo ao mês da data base, calculado pela FGV
índice de obras de arte especiais relativo ao mês de reajuste, calculado pela FGV

índice de serviços de consultoria relativo ao mês da data base, calculado pela FGV

índice de serviços de consultoria relativo ao mês de reajuste, calculado pela FGV

Onde a tarifa básica de pedágio é a tarifa de pedágio correspondente à categoria numero um

do quadro do contrato; o valor inicial da tarifa básica de pedágio: é o valor constante da

proposta de tarifa da licitante vencedora da concorrência; periodicidade: é o intervalo de

tempo pactuado para o reajuste do valor da tarifa básica de pedágio; índices de reajuste: são

os índices relativos aos principais componentes de custos, considerados na formação do
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valor da tarifa básica de pedágio, ou outros que venham à ser definidos; índices iniciais são

aqueles definidos na data - base; data - base: é a data inicial para o calculo da variação dos

índices de reajuste, ou seja, a data de apresentação da proposta da tarifa; parâmetros: são os

coeficientes que medem a participação relativa dos principais componentes de custos

considerados na formação do valor da tarifa básica de pedágio.

o valor da tarifa básica de pedágio será reajustado para mais ou para menos, de acordo com

a variação dos índices de reajuste. Enquanto não divulgados os índices correspondentes ao

mês de reajuste, o mesmo será calculado de acordo com os últimos valores dos índices

conhecidos, cabendo, quando publicados os índices definitivos a imediata correção dos

cálculos. O calculo do reajuste do valor da tarifa básica de pedágio será feito pela

concessionária e previamente submetido à fiscalização do DNER para verificação de sua

correção; prazo para verificação - 48 horas.

Os parâmetros contemplados na formula de reajuste vigorarão até a conclusão e

recebimento definitivo das obras de recuperação da rodovia, executadas as obras especiais.

Este prazo esta previsto para encerrar-se no quinto ano do contrato. Executadas e recebidas

em caráter definitivo as obras de recuperação e reforço das estruturas da rodovia, os

parâmetros 0,14, 0,34, 0,32 e 0,20 da formula de reajuste passam a vigorar com os

seguintes pesos 0,20, 0,16, 0,13 e 0,51 respectivamente.

Se por qualquer motivo, o calculo dos índices de reajuste forem suspensos, poderão ser

adotados, por período máximo de seis meses corridos da data de suspensão, outros índices

de custos ou preços, escolhidos de comum acordo entre o DNER e a concessionária, caso

não haja acordo, deve ser utilizado um índice geral de preços escolhido pelo DNER.

Na hipótese de o calculo dos índices referidos neste contrato ser definitivamente encerrado,

o DNER e a concessionária, de comum acordo, devem escolher outros índices que retratem

a variação dos preços dos principais componentes de custos considerados na formação do

valor da tarifa básica de pedágio. Caso não haja acordo poderão recorrer ao "Processo

Amigável de Solução das Divergências Contratuais" previsto no contrato.
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Na hipótese de obras novas ou de supressão de obras ou serviços previstos no programa de

exploração da rodovia, as partes poderão, de comum acordo, alterar os parâmetros da

formula de reajuste, adequando-os a nova realidade. Caso não haja acordo eles poderão

recorrer ao "Processo Amigável de Solução das Divergências Contratuais" previsto no

contrato.

o Rio Grande do Sul e o Paraná adotaram fórmulas paramétricas idênticas que tomam

como componentes a variação percentual dos preços de terraplenagem, de pavimentação,

de obras de arte especiais e de consultoria, acrescentando a variação percentual do índice

geral de preços do mercado - IGP-M e do índice nacional do custo da construção - INCC.

A participação considerada para cada um desses componentes da fórmula é,

respectivamente, de 10%, 20%, 20%, 30%, 10% e 10%. Sendo assim, suas tarifas são

reajustadas anualmente, perante a formula:

TBR = V { [0,1O(Iti-ItolIto ) + 0,20(IPi-IPo/Ipo) + 0,20(lQAEi-IQAEoIIQAEo) +

O,lO(INCCi-INCCoIINCCo) + 0,30(ICi-ICoIICo) + 0,1O(IGPMi-IGPMo/IGPMo) ] + I}

onde:
TBR
V

Ito

Iti

Ipo

Ipi

IQAEo

IQAEi

INCCo

INCCi

lco

lci

lGPMo

lGPMi

valor da tarifa básica de pedágio reajustada

valor da tarifa básica de pedágio

índice de terraplanagem relativo ao segundo mês anterior ao da data base, calculado pela FGV

índice de terraplanagem relativo ao segundo mês anterior ao da data de reajuste, calculado pela FGV

índice de pavimentação relativo ao segundo mês anterior ao da data base, calculado pela FGV

índice de pavimentação relativo ao segundo mês anterior ao da data de reajuste, calculado pela FGV

índice de obras de arte especiais relativo ao segundo mês anterior ao da data base, calculado pela FGV

índice de obras de arte especiais relativo ao seg. mês anterior ao da data de reajuste, calculado pela FGV

írdice naco do custo da construção relativo ao segundo mês anterior ao da data base, calculado pela FGV

índice naco do custo da constr. relativo ao seg, mês anterior ao da data de reajuste, calculado pela FGV

índice de serviços de consultoria relativo ao segwxlo mês anterior ao da data base, calculado pela FGV

índice de serviços de consultoria relativo ao seg. mês anterior ao da data de reajuste, calculado pela FGV

índice geral de preços do mercado relativo ao segundo mês anterior ao da data base, calculado pela FGV

índice geral de preços do mercado
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No Estado de São Paulo o valor da base tarifária quilométrica será reajustado com

periodicidade anual de acordo com a variação do IGPMlO dos últimos doze meses, sendo

assim a tarifa básica de pedágio reajustada será a tarifa por Km multiplicada pelo IGP-M e

pela quilometragem do trecho de cobertura do pedágio (TCP).

Revisões

A revisão da tarifa é um instrumento necessário na medida em que condições

extraordinárias possam surgir ao longo do prazo de exploração da concessão influindo nos

custos ou nas receitas. Desta forma, a tarifa deverá adequar-se à nova realidade, seja por

intermédio de sua redução ou de seu aumento, de tal forma que se mantenha o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato inicial. Sempre que houver revisão da tarifa considerar-

se-á restabelecido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato. Todos os programas

apresentam, em contrato, clausulas de revisão para estabelecimento de equilíbrio

econômico financeiro.

Vejamos os casos que demandam revisão:

(a) Ressalvados os impostos sobre a renda, sempre que forem criados, alterados ou extintos

outros tributos ou sobrevierem disposições legais, quando ocorridas após a data de

apresentação das propostas de tarifas de pedágio, objeto das concorrências federais, de

comprovada repercussão nos custos das concessionárias, para mais ou para menos,

conforme o caso;

(b) Sempre que houver acréscimo ou supressão de encargos no programa de exploração da

rodovia para mais ou para menos, conforme o caso;

(c) Sempre que ocorrências supervenientes, decorrentes de força maior, caso fortuito, fato

de administração ou de interferências imprevistas, resultem, comprovadamente, em

\O o IGP-M foi criado com o objetivo de se possuir lDTI indicador confiável para as operações financeiras, especialmente as de longo
prazo, sendo utilizado para correções de Notas do Tesouro Nacional (NTN) dos tipos B e C e para os CDB pós fixados com prazos acima
de lDTI ano. É composto pelos mesmos fatores do IGP - DI.
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acréscimo de custos da concessionária;

(d) Sempre que a concessionária promover a desapropriação ou imposição de servidão

administrativa de áreas e benfeitorias contíguas aos acessos da rodovia, declarada

utilidade pública pelo DNER;

(e) Sempre que houver alteração unilateral do contrato de concessão, que

comprovadamente altere os encargos da concessionária, para mais ou para menos,

conforme o caso;

(f) No programa Federal e no programa do Estado do Paraná quando a concessionária

auferir receita alternativa, complementar, acessória ou de projetos associados à

concessão;

(g) Para as Concessões Federais, sempre que forem constatadas modificações estruturais

nos preços relativos dos fatores de produção ou modificações substanciais nos preços

dos insumos relativos aos principais componentes dos custos considerados na formação

do valor da tarifa básica de pedágios, não atendidos pelo reajuste tarifário previsto no

contrato, para mais ou para menos.

A principio, a revisão, no caso de reajustes definidos por índices de custos - Programa

Federal, deve ser um mecanismo neutro a ser empregado quando comprometido o

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em virtude da imposição de novos encargos

por força legal (elevação de tributos), da ocorrência de fatos de força maior (uma enchente

que provoca o desabamento de pontes), de aumento importante no ganho de receitas

alternativas pela concessionária (previsão restrita em alguns contratos), de alteração

unilateral do contrato (caso do desconto determinado pelo governo paranaense), de

modificações substanciais no preço dos principais insumos ou da necessidade de se

modificar encargos previstos no programa de exploração rodoviário.
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SEGUNDO CAPÍTULO

FORMAÇÃO DA TARIFA SEGUNDO OS PROGRAMAS DE CONCESSÕES
RODOVIÁRIAS NO BRASIL

Análise das Tarifas em Função dos Programas de Concessão

No programa Brasileiro de concessão de rodovias há duas formas diferenciadas de se

definir o valor da tarifa: na primeira, o Poder Concedente (Governo Federal, Estadual ou

Municipal) define a concorrência, estabelecendo as obrigações dos concessionários e os

locais das praças de pedágio, sendo que o vencedor da licitação é aquele que propõe a

menor tarifa. Na segunda hipótese, além de estabelecerem as obrigações dos

concessionários e as localizações das praças de pedágio, o Poder Concedente estabelece

também o valor da tarifa a ser cobrada e o vencedor é aquele que se propõe a dar ao Estado

o maior retomo que pode ser um valor pago em dinheiro como também pode ser pago em

manutenção de sistemas rodoviários secundários.

Chega-se, pois, a duas situações: a tarifa sendo :fixada pelo Poder Concedente e a tarifa

sendo fixada pelo setor privado.

Cada modelo de concessão é submetido à sociedade através de audiências públicas, onde

um dos fatores mais importantes de discussão é a localização das praças de pedágio, pois os

locais estabelecidos definirão a parcela dos usuários que pagarão pela melhoria, ampliação

e conservação do sistema rodoviário, uma vez que o fluxo de veículos varia muito de um

trecho para outro.

Após audiência pública, os concorrentes fazem suas próprias estimativas para definir o

valor dos lances na licitação. Para isso, se baseiam no valor dos investimentos que se

obrigam a fazer e dos serviços que precisam prestar, além dos custos operacionais,

financeiros e tributários. A tarifa do pedágio é, portanto determinante da viabilidade da

concessão e qualquer alteração não prevista danificará o fundamento econômico desta,

impedindo a realização dos investimentos previstos nos contratos.
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Em nossa análise não discutiremos qual modelo de licitação que melhor concilie às

expectativas dos concessionários, da sociedade e do Governo, entretanto, a seguir

mostraremos o processo de formação da tarifa.

Formação da Tarifa

A formação da tarifa deriva da necessidade de se equilibrar as receitas provenientes da

exploração do negócio com os encargos nele envolvidos. Tanto mais expressivos os custos

tanto maior a necessidade de posicioná-la em patamar adequado, pois a tarifa constitui a

principal fonte de receita do empreendimento.

Do lado das Receitas

Quanto às receitas, esta dependerá, basicamente, do numero de usuários que utilizam a

rodovia. O volume de tráfego da rodovia submetida a pedágio é variável e precisa ser

examinado com bastante cuidado, uma série histórica do movimento local de veículos

associada à possíveis conjunturas econômicas é o indicador mais razoável para a fixação de

uma estimativa do tráfego na via. Se porventura houver uma diminuição na circulação de

veículos pelas praças de pedágio - esse risco é assumido pelas concessionárias, em todos

os programas de concessão rodoviária. A formação da tarifa será maior ou menor de acordo

com o volume de tráfico estabelecido no edital e investimentos à serem realizados.

No relatório anual de do DNER de 1999 é feito um estudo interessante analisando, em cada

rodovia, o tráfico estimado e o tráfico realizado. Por exemplo, na rodovia Presidente Dutra

temos:
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Veículos Equivalentes 1998

L ~~tuaçãOJl Pl j ,-[ --,--~P~2~-==;r======, ,..::::===

[ ~Jl_~i~~~~~ça ;[ . _M_~r:iraC_e_'-. [_!~ra~t~eí__=r
P3 il P4

n __ ][

Total
- - ~- ~-------- --- --

Previsto 39.464 49.639 54.266 44.776 188.145

'l '5~.~~~~ ~_~~~15~~[~ealiza~o _J ~?~94 t_~4.l 7°1 _
RIP -2,7%
Fonte:DNER
Veículos Equivalentes corrcspondem à equivalência obtida pela conversão de todos os veículos em veículo da categoria um, tomando por
base os fatores de multiplicação do quadro de categorias de veículos para pedágio.

Veículos Equivalentes 1999

[m~i~ação][PtJ[ __!~;I __!-=__J[_~~ j P4 I [;..c.~Pc::.:5~j[ __~~_~
11Viúva IBloqueio: Itatiaia Moreira I Parateí 1 Parateí i
l ~ Graça l_~~~~~~_.; Cesar l J Norte l
Previsto 41.442 52.125 56.984 22.696 24.325 197.572

[~ealizadoJn_3~.~1_~1_. 3.483,[ 4~~9~~Jr~~·4671[_~~·_~~~1 32.910 J[ _1_96_._12_9

RIP -0,7%
Fonte: DNER
Veículos Equivalentes corrcspondem à equivalência obtida pela conversão de todos os velculos em veículo da categoria I, tomando por
base os fatores de multiplicação do quadro de categorias de veículos para pedágio.

Outras receitas se originam, basicamente de ganhos com aplicações financeiras e com a

exploração de fontes comerciais paralelas ao objeto central do negócio (a cobrança de

pedágio). Essas fontes paralelas são bastante diversificadas, passando, por exemplo, pela

cobrança de espaço de publicidade nas rodovias e do direito de uso das faixas de domínio,

bem como pela criação de instalações que possam gerar receita própria às margens da

rodovia, caso de shopping centers, lojas de conveniência e outros estabelecimentos

comerciais. Estudo do Banco Mundial indica que, considerada toda espécie de fonte

acessória de receita, o pedágio ainda costuma responder por cerca de 95% da receita global

do empreendimento, em média
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Do lado dos Encargos

Entretanto, é na composição dos encargos que encontramos às justificativas de maior peso

para a formação do valor da tarifa. De acordo com dados do DNER, em média,

aproximadamente, 70% da composição da tarifa básica de pedágio esta relacionada aos

encargos do programa de exploração, sejam eles relacionados aos investimentos ou às

operações.

Os encargos são compostos pelos custos operacionais, relativos à manutenção, conservação

e monitoração rodoviária, assim como à operação de serviços de apoio, caso do socorro

mecânico; pelos custos financeiros, geralmente ligados à empréstimos; pelos custos

decorrentes 'de investimentos realizados, sendo eles variáveis de acordo com a

determinação dos programas de exploração rodoviária; pelos custos das obrigações

tributarias (recolhimento de impostos) e outros custos diversos de menor relevância.

Sendo assim, a fixação da tarifa será composta basicamente da somatória dos custos

previstos e do volume de tráfego da rodovia na qual, se pretende cobrar pedágio, estes

componentes é que permitirão que o empreendimento obtenha equilíbrio econômico

financeiro .

Não podemos deixar de mencionar que cada concessão demanda uma tarifa que seja

compatível com a realidade de sua rodovia, sendo a tarifa justa aquela que melhor

represente a relação encargos - receitas, da concessão.

Esses encargos variam de concessão a concessão podendo dificultar uma comparação de

tarifas entre os programas, pois o peso de cada um desses itens será diverso em cada caso.

Eis alguns exemplos:

Diferenças quanto ao custo de obras

Cada concessão apresenta um tipo de obra a ser executada, quanto aos insumos que

31



compõe os custos das obras temos:

• Asfalto =A

• Equipamentos nacionais

• Equipamentos importados

• Mão de Obra

• Combustível

=Nac

=Imp

=w

• Cimento

• Brita

= Com

=Ci

=Br

• Call box =Cb

=An

=SC

• Antenas

• Sistema de comunicações

Seja CT Obras = PA*QA + PNac*QNac + PImp*QImp + PW*QW + PCom*QCom +
PCi*QCi + PBr*QBr + PCb*QCb + PAn*QAn + OSC*QSC

Cada programa poderá ponderar diferentemente cada um desses itens através do nível de

investimento proposto em contrato como também em relação às características do modelo

de concessão 11.

Diferenças quanto ao nível de Investimento

Os investimentos estão relacionados à quantidade de obras12 que serão feitas no decorrer da

exploração pelo setor privado. Quanto maior o nível de investimento, maior a tarifa que

será cobrada do usuário pelos beneficios gerados pela concessão.

Ex. O Estado do Rio Grande do Sul que possui a tarifa mais baixa entre os programas de

concessões, não apresenta duplicação em contrato, entretanto o Estado de São Paulo, que

pratica tarifas elevadas, apresenta, em contrato, obras de duplicação em todas as rodovias.

11A Lei n° 8.987, de 1995 (Lei de Concessões), manda em seu art. 15 que no julgamento da licitação para concessão de wn serviço
público seja considerado wn dos seguintes critérios: o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado, ou a maior oferta, nos
casos de pagamento ao poder Concedente pela outorga da concessão, ou a combinação dos dois critérios anteriores.
12 Duplicações, pontes, viadutos, reforma de pavimento, prolongamentos e outros.
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Diferenças quanto o contexto fisico da rodovia

Topografia, clima urbanização... Quanto mais acidentado o terreno, maiores os

investimentos e consequentemente, os gastos. Toma-se como exemplo a rodovia Imigrantes

onde os investimentos em túneis e viadutos representam custos elevados.

Diferenças quanto àprestação de serviços

Quanto menores os serviços prestados menor será a tarifa praticada. No Rio Grande do Sul

o posto de atendimento ao usuário é restrito, como também a prestação de serviços, já em

São Paulo há uma atividade mais sofisticada e ampla, portanto mais cara,

Diferenças quanto aos custos financeiros

Os custos financeiros decorrem principalmente de empréstimos contraídos para a

realização das obrigações relativas aos investimentos previstos nos programas de

exploração. Em face da conjuntura econômica interna não favorecer, há algum tempo, a

tomada de dinheiro no país ou no exterior, as concessionárias vem trabalhando com

relativo nível de autofinanciamento. Há pouca disponibilidade de empréstimo interno e

quando existente, a juros altíssimos e de reduzido prazo para pagamento. A capitação de

recursos, através das instituições de financiamento externo, é precária devido à ausência de

confiança em relação à estabilidade econômica brasileira e a credibilidade dos programas

de concessões.

Os custos financeiros mais baixos são aqueles financiados em moeda nacional, pois se

elimina o efeito do câmbio. O BNDES apresenta o menor custo em termos de Brasil, pois

suas operações são de longo prazo e reajustadas pela taxa de juros de longo prazo TJLP

mais 5% a.a. de "spread". Seria importante lembrar que quanto maior o nível de

investimentos e menor a incidência de capital próprio dos concessionários maior o custo

financeiro e isto dependerá das condições de cada concessão.
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o reajuste da tarifu das concessões do Estado de São Paulo é feito pelo IGP-M, pois como

o programa demanda financiamento de terceiros, e a maioria dos empréstimos é corrigida

pelo IGP-M, seria mais compatível equilibrar a tarifa aos custos financeiros, que contempla

a cesta de insumos predominante das concessões.

Diferenças quanto às obrigações tributárias

Através de análises do relatório anual de acompanhamento das concessões do DNER de

1998 o custo relativo à carga tributaria representa algo em tomo de 15% (considerando PIS,

COFINS, IR, ISSQN e CS). Muitas das obrigações tributárias não foram previstas em

contratação devendo alterar o equilíbrio econômico financeiro. Por exemplo, em São Paulo

não estava prevista a inclusão do ISS. Nas concessões Federais houve revisões em relação à

retirada ou inclusão do ISS. Observa-se, entretanto, que as concessões de controle público

não estão sujeitas ao pagamento de tributos tais como IR, ISS, Cofins.

Diferenças quanto ao processo de licitação

Quando há pagamento de ônus este é fortemente influenciado pelos investimentos. Para

que haja equilíbrio econômico financeiro de contrato, quando a tarifa é fixada pelo Poder

Concedente, casos do Programa do Estado de São Paulo, altos investimentos devem ser

contrabalançados com menor pagamento de ônus. Todos estes fatores repercutirão,

diferentemente, no processo de formação e definição do valor da tarifa de cada concessão.

Enfim, tirar conclusões das comparações sem se levar em conta às especificidades de cada

situação pode comprometer qualquer juízo sobre a matéria.

Seria importante destacar que as contratações de concessão representam prazos longos

diferentemente das obras contratadas pelo Governo que são de curto prazo, pois em vinte

ou vinte cinco anos as alterações de investimentos necessários e a demanda de tráfego

poderão modificar o perfil de cada concessão. Desta forma, a tarifa, também, deverá ser

formada objetivando a remuneração do capital do investidor, pois a taxa interna de retomo

da concessão deve ser tal que o interessado se sinta estimulado a empregar ali recursos que

34



poderiam ser alocados em qualquer outra espécie de empreendimento, considerados os

riscos envolvidos. Sendo confiável o processo de concorrência, não há que se falar em

remuneração excessiva do capital senão em remuneração compatível com as expectativas

de mercado.

Experiências Internacionais em Concessões de Rodovias

Os precursores, em concessão de rodovias à iniciativa privada foram, os Estados Unidos e a

Europa. Na primeira metade do Séc. XIX, nos Estados Unidos, as rodovias concedidas ao

setor privado superavam as rodovias públicas, porém entre o Séc. XIX e o Séc. XX o

crescimento da malha ferroviária e os problemas com evasão de usuários provocaram

queda na demanda rodoviária e consequentemente, o declínio desta política. Em 1956 esta

política teve seu total declínio quando o ministério dos· transportes retomou os

investimentos em infra-estrutura através de um imposto sobre combustíveis. No final dos

anos oitenta esta política de concessão de estradas foi retomada devido a escassez de

recursos governamentais sendo que a demanda por investimentos em infra-estrutura

despertou o interesse do setor privado em investir em concessões rodoviárias.

Os países europeus tiveram sua experiência em concessões de rodovias nas décadas mais

recentes. As concessões rodoviárias se desenvolveram depois da segunda guerra mundial

devido ao rápido crescimento aliado à uma restrição orçamentária. Na França as concessões

rodoviárias iniciaram no final dos anos sessenta e inicio dos anos setenta, sendo que

somente uma das quatro concessionárias sobreviveu. Entretanto na Espanha, onde as

concessões iniciamm também nos anos sessenta nove das doze concessionárias originais

desempenham importante papel na rede rodoviária espanhola. Na Itália aproximadamente

vinte concessionárias construíram mais de cinco mil quilômetros de rodovias concedidas

sendo que a concessionária Autostmde opera a maior parte da rede rodoviária.

A terceira onda de concessões de rodovias ocorreu nos países em desenvolvimento, onde o

crescimento da população e as movimentações do mercado internacional pressionaram o

desenvolvimento das malhas rodoviárias.
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Tarifas Praticadas

A tabela abaixo informa os valores quilométricos de pedágio praticados no País e no

exterior. A comparação, entre as tarifas praticadas, será feita em termos de valores

quilométricos. O valor quilométrico é definido pela soma dos valores cobrados em cada

praça dividido pela quilometragem da via posta sob pedagiamento. No caso de praças onde

se pratica a cobrança unidirecional, deve ser considerado a quilometragem da ida e da volta

do trecho, pois a existência de poucas praças de pedágio pode levar à um valor unitário

elevado, dando a impressão de que a tarifa praticada, nessa circunstância, é maior do que

as tarifas de outros programas.
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CONCESSÕES

I1 Tarifa Básica (~:J
BRASIL (1)~ ~LI~R=$~~$:J

Administradas pelo DNER
I BR 290/RS I'-[r-ec-h-o-:O-s-ó"""rio--P-o-rt-o-Al-e-.ê.:-e----------.ILQ,°3°° I[Q,0160

BR 116/RJ Trecho: Rio de Janeiro - Além Paraíba 0,0430 0,0230

:=::::::::::::=B:R==11:6:1R1==/S::P::::::::::::1 ~1r!..::rec::::!h~o:.:..::R~I::::;·o..:::d:.::.e~Jan=eir~o:.....-...!:;S~ão:::...P!..:a~u~lo=-----,1 LQ,0350 I[Q,0180
BR 040/RJIMG Trecho: Rio de Janeiro - Juiz de Fora 0,0500 0,0260

'-- ----'L-- =.:;ME~D!:::;I.A:!:!.!\LQ,0390ILQ,021O

!Administradas p,-=,el:.;;;o",-,sE::::;sta=d:.::.;os"-- ->" 1•...1 __ ----"
Paraná (Rodovias Federais delegadas ao Estado) (3)

L:- --'tote 1 - 245,1 Krn - 3 praç.=as'-- --lILiOI90 ILQ,0100
Lote 2 - 474,1 Krn - 6 praças 0,0180 0,0090

r------------,lote 3 - 387,1 Krn - 5 praç_as ILQ,ol2ULQ,QJM:J

Lote 4 - 305,0 Krn - 4 praças 0,0017 0,0090
.---------,!Lote 5 - 487,~Krn -7 pra~ 10,0200 !LQ,0l-10

Lote 6 - 141,0 Krn - 1 praça 0,0180 0,0090
,..--------,1 MÉDIA'LQ,0190 jLQ,0100

@9 Grande-<!0~S_u.L(Rº<!ovi1l§Ee<ierflisi!ekgªdasao_Estado)J1):- --I11L... -11 &-1 __ --'

Polo Pelotas - 551,5 Krn - ainda sem pedágio
....------------.jEolo Metropolitano - 460,0 Krn - 5 praç~as:- --II LQ>QiLJ LQ,QQiOJ

Polo Caxias do Sul - 173,7 Krn - 4 praças 0,034 0,018
....------------.Polo Vacaria - 132,6 Krn - 3 praças ID>QiLJLQ,Q!U

Polo Gramado - 132,0 Krn - ainda sem pedágio
....------------.Polo CarazÍnho - 2] 1,4 Km - 4 praças IO:<iiLJO,QlU

Polo Santa Maria - 256,2 Krn - ainda sem pedágio
,..---------, Éolo Santa Cruz do Sul - 177~58Krn - 3 praças IQ,QiLJLQ,QiO

Polo Lageado - 301,9 Krn - 5 praças 0,030 0,016
,...--------" MEDIAlLQ,QiLJU&li:J

[São Paulo (Rodovias Estaduais - DERSA-DERlSP), -.J! L.I -,1,-1 __ -'
Rodovias - pista simples 0,032 0,017

,..----.;...--------, Rodovias - pista dupla (multivias) ...J] LQ,QRJ 0,023

Rodovias - pistas duplas sem Sistemas 0,052 0,027================L- ---IL- __ --II'-I ---'
Rio de Janeiro (Rodovias Estaduais
'-- ---IM!.--ia-L-ag-o-s-(di-·as-út-et-·s)---------------'<I LQ,QiD LQ,QiLj

Via Lagos (fim de semana) .0,047 0,025
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r INTERNACIONAIS (2)L _
EUA (Média de 48 rodovias com pedágio) 0,051 0,027

____Fr3!lÇ3 ~ fu~i!lg~ral<ias rodovias ~!!!-~p---'Oed-á-'---gt-·o-Q--_-_--,___'[_---º,!?_~_JL__9,080__
Espanha 0,150 0,079

[_l~lifi.__ _mi___________________ _._~[ _0,093__Jl j),Q42 ...
0,070 0,037

_~_'L{~tº,º3~lm (5)Q,º!~:
0,057 0,030

__ ___{__ Q,095 -J [ __Q,031 ~

Portugal

-.----- ------- ----

Colômbia Carretera Bugá - Tuluá 0,190 0,100
[..-_-__-J-_Iun-_-gp-_o-_a-_-_--_-_- __-_-__-,J[Yiª-~xpressaMl /Ms ._____ _ ~[ __~>Q?l_.JL_º,º~o

Via Expressa Guangzhou - Shenzhen 0,095 0,050
[ Japão -__-_- -_-__-_-~~L_____ __. ~L __Q,l02 _][ _Q,i5~_...i

Malásia Via Expressa Norte - Sul 0,057 0,030
L __o.M~N<X) . _ __. __ __~ [Ç~etera Ciudª(Ld~Mé~i.<X)~I º!ll~ ~ L_-º.,41ª j [ Q,f20 :

México Autopista Ciudad de México - Acapulco 0,146 0,077
--------------~CPuet:tQRiC()._ J lru.u\méti.casIQlI RQad__ __ ___n JL__ Q,Q4(_j LQ,023 __ j

De Diego Toll Road 0,074 0,039

China

PuertoRico

(I) Fonte: Diretoria de Concessão do DNER
(2) Fonte: EUA - ToU Rate Survey Fev. 1998: Intematioml Bridge, Tunnel and Tumpike Association. Demais palses - Prive Fianancing
of Tool Roads - RMC Discussion Paper Series 117 (Banco Mundial) - 19%, exceção sendo os valores referentes à França e a Autopista
Ciudad deI Mexico - Acapulco que foram obtidos de consultores ínterracioraís
(3) As tarifas depedàgio nas rodovias delegadas ao Paraná são unilateralmente reduzidas pelo Governo do Estado.
(4) Não considerada a redução unilateral do Rio Grande do Sul.
(5) Mais subsidio do Governo.
(6) US$1 =R$1,9

De acordo com o quadro acima, os valores quilométricos praticados no país são inferiores

aos praticados internacionalmente. Os dados apresentados são usados tanto pelo DNER

como pela Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias para dar prova da

modicidade das tarifas em vigor no país. A maioria das tarifas de pedágio das rodovias

internacionais situa-se no intervalo de US$O,031Km a US$O,081Km, ou seja, R$O,061Km a

R$O,151Km, sendo que as exceções são praticadas peja Colômbia, Japão e Cidade do

México, US$O,lO/Km, US$O,161Km e US$O,221Km respectivamente (R$O,19/Km,

R$O,301Km e R$0,421Km).

Em geral, os veículos de carga pagam pelo menos o dobro do valor cobrado dos veículos de

passeio, podendo haver acréscimos em virtude do número de eixos ou de pneus.

Característica comum das experiências internacionais é também o custo mais elevado por
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quilômetro dos pedágios implantados em obras de arte especiais (pontes e túneis), seja pela

existência de maiores dispêndios na construção seja pela falta, quase sempre, de rotas

alternativas viáveis.

As rodovias brasileiras encontram-se no intervalo de US$O,OllKm a US$0,03IKm, ou seja,

R$0,02IKm a R$0,05IKm. Em termos de tarifa quilométrica, verifica-se que os menores

preços do Programa Brasileiro de Concessão são praticados pelo Estado do Rio Grande do

Sul e pelo Estado do Paraná.

A média das tarifas do programa do Rio Grande do Sul é de R$ 0,0281Km sendo que o polo

metropolitano, que teve sua tarifa definida pelo Poder Público, cobra o pedágio mais barato

do programa brasileiro (R$0,0161Km), mesmo praticando esta tarifa, é o pólo que mais

sofre com pendências judiciais, existindo questionamento quanto à licitante vencedora.

Nesse pólo, como em quase todos os demais, houve alteração unilateral pelo Poder

Concedente no sentido de reduzir a tarifa em 20% para veículos de passeio e 28% para

veículos comerciais. Além disso, o reajuste previsto para o ano de 1999 não foi concedido.

É interessante notar que o polo do Rio Grande do Sul não apresenta um programa de

exploração rodoviária ambicioso, sendo que as obras e os serviços são, fundamentalmente,

ligados à restauração do pavimento e conservação rotineira.

As tarifas do Estado do Paraná em média correspondem à R$0,0191Km. Esse patamar

tarifário se deve á redução das tarifas à metade de seu valor, promovida por ato unilateral

do governo local, que está sendo questionado judicialmente. A par disso, o programa

paranaense encontra-se como o do Rio Grande do Sul, com andamento insatisfatório.

As comparações se tomam ainda mais difíceis à medida que os modelos de transferência

são diversos. No Brasil, as rodovias submetidas a pedágio têm sua construção ou

duplicação e operação arcadas pelo concessionário, por meio do modelo BOT (Build -

Operate - Transfer). Decorre daí que os custos respectivos são muito mais significativos

quando comparados aos modelos de outros países que não operam na rodovia.
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Tem se observado também que quando há envolvimento do concessionário em relação à

operação o Governo tem consideravelmente subsidiado na maioria dos casos.

Seria importante dizer, que a comparação feita acima pode nos dar uma idéia dos

programas de concessão em um contexto mundial, entretanto quando questionamos as

tarifas caso a caso dentro do território brasileiro percebemos que cada valor é proposto de

acordo com a particularidade de cada rodovia e de cada programa. Sendo assim, o que

poderíamos analisar, a partir de uma tarifa que já foi estipulada pela sociedade através de

audiências públicas é a forma de reajustamento e revisão proposta por cada esfera de

governo. Através das formulas de reajuste poderemos verificar se os valores estão sendo

compatíveis com a evolução dos custos decorrentes do processo de concessão.
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TERCEIRO CAPÍTULO

ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DAS TARIFAS DOS PROGRAMAS DE CONCESSÕES
RODOVIÁRIAS NO BRASIL

O Programa Federal e o Programa do Estado de São Paulo

Depois de avaliarmos os contratos, no primeiro capítulo podemos concluir que os modelos

diferem entre si e cada contrato possui uma forma diversa de reajustar ou rever a tarifa de

uso da rodovia, sendo assim, vejamos qual o reflexo de cada método de reajuste nos preços

praticados ao longo dos primeiros anos de concessão.

Consideraremos somente a evolução das tarifas das Concessões Federais" e das

Concessões do Estado de São Paulo, pois o Estado do Paraná, através do Departamento de

Estrada de Rodagem do Estado do Paraná (DERPR), e o Estado do Rio Grande do Sul,

através do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER), não

disponibilizaram informações precisas sobre os reajustes ocorridos em suas rodovias. As

tarifas analisadas foram fornecidas pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

(DNER) e pelo Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo (DERSP):

Recapitulando temos:

o programa do Estado de São Paulo apresentando um modelo de concessão que estabelece

o maior ônus a ser pago ao governo, para obter o direito de concessão, sendo que o governo

calcula uma 'tarifa por quilometro que será reajustada anualmente de acordo com a variação

do IGP-M dos últimos doze meses, sendo assim, a tarifa básica de pedágio reajustada será a

tarifa por quilo metro multiplicada pela variação do IGP-M e pelo trecho de cobertura do

pedágio (TCP). Nenhuma revisão foi feita durante 1998-2000.

o sistema de tarifus de pedágio utilizado no Estado de São Paulo constitui um referencial

importante para a política de concessão rodoviária no Brasil, pois antecede o processo

"Novadura - Concessionária da Rodovia Presidente Dutra S.A., CRT - Concessionária da Rodovia Rio Teresópolis S. A, Concer -
Concessionária da Rodovia Juiz de Fora - Rio, Concepa, Concessionária da Rodovia Osório - Porto Alegre S.A
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implantado e apresenta trinta anos de experiência na cobrança de tarifas de pedágio, sendo

elas fixadas por uma centena de decretos e resoluções. Desta forma, faremos alguns

comentários sobre os acontecimentos anteriores ao programa de concessão de estradas do

Estado de São Paulo.

• Cobrança de Tarifas

o Estado de São Paulo cobra tarifas em suas principais rodovias desde 1969, quando o

decreto lei n° 5, de 06 de março de 1969 criou a DERSA. Diz o artigo 7° do decreto: "A

DERSA será remunerada através de pedágio, que fica autorizada a cobrar dos usuários da"

Via Anchieta", a partir de O 1 de julho de 1969, e da Rodovia dos hnigrantes ...

• Classificação de veículos

o Estado de São Paulo classifica os veículos em "categorias" e tal classificação foi

estabelecida pelo decreto n" 3.220, de 14 de julho de 1974. A mesma classificação é

utilizada, com adaptações diversas, por outros programas de' privatízação pelo país, seja

pelo governo federal, seja por outros governos estaduais.

• Fixação de Tarifas

De 1969 até 1984 a competência para fixar tarifas no estado de São Paulo era do

governador. Em 02 de julho de 1984, o governador Franco Montoro baixou o decreto n°

22.419, e delegou poderes ao Secretário dos Transportes para fixar tarifas no Estado de São

Paulo. O decreto n" 22.419 diz: "Artigo 1° - delegada ao Secretário dos Transportes

competência para fixar, por ato próprio, as tarifas de pedágio no Estado de São Paulo,

observadas as normas legais atinentes à espécie".De 1969 até hoje foram 103 Decretos e

Resoluções publicadas no Estado de São Paulo fixando tarifas de pedágio. Tais decretos e

resoluções contam uma história bastante viva da experiência adquirida pela DERSA e DER

neste período, com relação à cobrança de pedágio nas rodovias de São Paulo.
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A partir daí todas as tarifas de pedágio no Estado de São Paulo foram fixadas por meio de

Resoluções do Secretário dos Transportes, por ato próprio.

Em 27 de julho de 1996, o Secretário dos Transportes baixou a Resolução ST-17, que

estabeleceu o sistema de tarifa de pedágio que vige até hoje. A ST-17 entrou em vigor em

O 1 de julho de 1996, e naquele tempo as rodovias de São Paulo eram operadas pela DERSA

e pelo DER, que passaram a aplicar as novas tarifas estabelecidas em suas 30 praças de

pedágio.

• Transferência ao Setor Privado

Somente em abril de 1998 é que as rodovias de São Paulo passaram às mãos das

Concessionárias privadas. A privatização não significou o estabelecimento de novas tarifas,

ao contrário do que muitos pensam. O sistema tarifário já existia, e o que houve foi uma

transferência do "SISTEMA EXISTENTE". Este é, aliás, o título do documento assinado

entre as partes, DERSAlDER e CONCESSIONÁRIAS: TERMO DE ENTREGA. Uma

única folha, em que se diz claramente, "efetivam neste ato, ª partir da 00:00 hora desta

data, ª TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE do SISTEMA EXISTENTE, ...".

• Reajuste de tarifas

As tarifas quilométricas básicas de O1 de julho de 1996 passaram a ser corrigidas pelo IGP-

M, o que foi estabelecido no parágrafo único do artigo primeiro da ST-18, de 01 de julho

de 1997, quando houve o primeiro reajuste de tarifa quilométrica após a edição da ST-17,

que as introduziu. DERSA e DER aplicaram os reajustes às tarifas de suas praças de

pedágio.

As concessionárias de São Paulo, quando receberam as rodovias privatizadas em abril de

1998, não puderam corrigir as tarifas imediatamente, utilizaram as mesmas tarifas

praticadas pela DERSA e DER esperando o próximo reajuste de tarifas que acontecia em

O 1 de julho de 1998.
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• Uso do IGP-M e o Programa de São Paulo

o método de licitação de São Paulo estabelece um grande dispêndio no início do contrato

através dos investimentos inicias à serem feitos e através do ônus a ser pago ao governo

pelo direito da concessão, desta forma, o programa conta com um alto nível de

financiamento de terceiros (bancos) e o uso do IGP-M como reajuste de tarifas foi adotado

no sentido de atrelar o custo do financiamento à um índice utilizado nas operações

financeiras, especialmente as de longo prazo, ou seja, Notas do Tesouro Nacional (NTN)

dos tipos B e C e CDB pós-fixados com prazos acima de um ano. Entretanto, o capital

necessário aos investimentos que se executam na rodovia, é vinculado à TJLP + 5% ao ano,

que são ainda mais altos que as variações do IGP-M. Assim, seja por questões legais, seja

por questões de ordem prática, os contratos de concessões em São Paulo acham-se

vinculados aos reajustes pelo IGP-M de forma irreversível.

o programa Federal tem como modelo de concessão a proposta da menor tarifa. A tarifa

básica de pedágio não é calculada por Km 14 e seu reajuste é feito perante a formula

paramétrica. A rodovia Presidente Dutra apresenta, atualmente, um maior numero de

praças de pedágio do que no início do contrato, ou seja, inicialmente contava com quatro

praças de pedágio e hoje apresenta cinco praças sendo que se estuda a possibilidade de criar

mais uma praça totalizando seis praças de pedágio ao longo da rodovia, esta análise é feita

pela revisão do equilíbrio financeiro (REF). Revisões foram feitas ao longo de 1994-2000

para compensar os encargos de antecipação e implantação de novas obras de serviços não

previstos no programa de exploração rodoviária (PER).

Critérios Utilizados na Análise da Evolução das Tarifas

o estudo dos preços das Concessões Federais tem seu inicio a partir da data na qual é

proposta a tarifa básica, ou seja, o preço inicial em contrato na data base, pois, como vimos,

em seu modelo vence aquele que propuser a menor tarifa (conforme a Lei de Concessões

140 DNER disponibilizou sua metodologia de cálculo da tarifa por quilometro para que pudéssemos prosseguir com a mssa análise.
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de Serviços Públicos 15) e termina na data do último reajuste que foi feito em Agosto de

2000 pela Rodovia Presidente Dutra. A maior parte das Concessões Federais propôs sua

tarifa entre 1994/1995, entretanto, iniciaram a cobrança de pedágio somente a partir de

1996.

o programa do Estado de São Paulo iniciou sua cobrança de pedágio em Abril de 1998

pela iniciativa privada sendo que o último reajuste das tarifas ocorreu em Julho de 2000.

Entretanto, todos os valores das propostas das licitantes vincularam-se aos preços de Julho

de 1998 quando ocorria o primeiro reajuste, como descrevemos no início deste capítulo.

Desta forma, a análise das tarifas das Concessões Federais irá de Novembro de 1994 (tarifa

base proposta pela Concepa 16) à Agosto de 2000 (data do último reajuste que foi feito em

Agosto de 2000 pela Rodovia Presidente Dutra), sendo que as tarifas do Programa do

Estado de São Paulo serão analisadas entre Julho de 1998 à Julho de 2000, data na qual

ocorre o último reajuste.

Seria importante observar que de Novembro de 1994 a Agosto de 2000 as tarifas das

Concessões Federais passaram por reajustes e revisões, entretanto as Rodovias Paulistas

sofreram apenas reajustes de Julho de 1998 a Julho de 2000, sendo assim, faremos uma

primeira análise da evolução das tarifas das Concessões Federais e das Concessões

Paulistas considerando apenas seus reajustes isto é, excluindo das Concessões Federais

suas revisões, com o intuito de podermos comparar métodos equivalentes de formação de

tarifas de pedágio entre os Programas de Concessões Rodoviárias. Em seguida,

analisaremos a evolução das tarifas das Concessões Federais considerando seus reajustes e

revisões.

A tarifa é representada pela tarifa básica do pedágio em R$1km das rodovias com pista

dupla, canteiro central e barreira fisica ou visual, desta forma, excluiremos a Ponte Rio -

15Quandoa licitação é baseada naquele que propõe a menor tarifa, a tarifa base de contrato será proposta pelo setor privado. Em relação
ao Estado de são Paulo a tarifa base é aquela proposta pelo Poder Concedente, seodo que quando as Concessionárias assumiram em Abril
deI 998, a tarifa base era a tarifa que já pré existia na rodovia, sendo que seu primeiro reajuste ocorreu em Julho de 1998.

16Concessionária que explora o trecho O!ÓTÍoPorto Alegre (Concessões Federais)
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Niterói por estar fora das características acima mencionada. A tarifa básica de pedágio é a

tarifa de pedágio correspondente à categoria numero um (veículos de dois eixos e rodagem

simples), ou seja, o multiplicador da tarifa base igual a um. As tarifas de pedágio são

diferenciadas por categorias de veículos, em decorrência dos desgastes fisicos

diferenciados que os mesmos acarretam à rodovia, que implicam em custos diferenciados

de engenharia.

A tarifa por quilometro em reais foi deflacionada pelo Índice Geral de Preços -

Disponibilidade Interna (lGP-DI / FGV, variação mensal) por ser o índice adotado pelo

programa mais extenso de concessões do país. A variação dos componentes da formula

paramétrica de reajuste das Concessões Federais é medido por índices da FGV. É com

razão que o Órgão Federal representado pelo DNER adotou índices calculados pela

Fundação Getúlio Vargas por quanto observando-se a composição da fórmula, ela atinge o

objetivo do reajustamento dando credibilidade ao programa. O Programa do Rio Grande do

Sul e do Paraná, também adotam os índices da FGV em suas fórmulas paramétricas.

Apenas a título ilustrativo, e tendo em vista que a fórmula paramétrica, medida pelos

índices da FGV, leva em conta terraplanagem e pavimentação em sua composição,

apresentaremos índices específicos que envolvem asfalto e combustíveis, que se elevaram

muito acima da inflação do período em função da alta do petróleo alheia a vontade dos

concessionários.
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EP5 Específicode Pavimentação
(imprimadurabetuminosa)

Pavimentação
133,3 284,9 113,7 (imprimadurabetuminosa)

EspecíficodePavi~entaçãO
(macadamebetuminoso/tratamentos)-- _._--~---------

I
_J

EP7 Específicode Pavimentação
(concretobetuminoso)

:_~35 8 iE955 -E° .Pavi~nentação (restante dos itens da
, , - ' - piamlha) J, ._J ~~ __. , ...__ - __ ~_______ - --.--

. IGP- ÍndiceGeralde Preços
DI DisponibilidadeInterna

_27,3

Até mesmo o DNER adota este índice
com o intuito de comparar a evolução
das tarifas de seu programa em seus
relatóriosde 1998 e 1999

Fonte: Os índices relativos a julhol1998 tiveram como fonte o Diário Oficial Executivo I. Os índices relativos a julho12000 tiveram como
fonte o Diário Oficial da União.

o IGP-DI é calculado mensalmente pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Os conceitos

Disponibilidade Interna e Oferta Global dependem de como se considera o componente de

Índice dos Preços no Atacado (IPA). O conceito Disponibilidade Interna procura medir os

preços que afetam diretamente as unidades econômicas situadas dentro do território

brasileiro excluindo das ponderações a parte do produto interno que é exportada, entretanto

no conceito Oferta Global considera-se a parte do produto que é exportada. O IGP-DI se

refere ao mês "cheio", ou seja, o período de coleta vai do primeiro ao último dia do mês de

referência e a divulgação ocorre próxima ao dia 20 do mês posterior. O IGP-DI foi criado

em 1947 com o objetivo de balizar o comportamento de preços em geral na economia Este

índice é uma média aritmética ponderada composta pelos seguintes fu.tores:

• Índice de Preços no Atacado (IPA) - onde entram preços praticados do mercado

atacadista e representa 60 % do IGP-DI.

• índice de Preços ao Consumidor (IPC) - a coleta de dados ocorre nas cidades de São

Paulo e Rio de Janeiro dentre as famílias que tem uma renda de 1 a 33 salários

mínimos. Representa 30 % do IGP-DI.
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• Índice Nacional de Construção Civil (lNCC) - onde são avaliados os preços no setor

de construção civil, não só de materiais como de mão-de-obra representa 10 % do

IGP-DI.

A data base para a formação do número - índice ocorre no último reajuste das concessões

analisadas - Agosto de 2000 (reajuste efetuado pela Rodovia Presidente Dutra).

Primeira Análise, Considerando Somente os Reajustes

Se excluirmos as revisões das tarifas das Concessões Federais e compararmos com as

tarifas das Concessões do Estado de São Paulo, não considerando os arredondamentos tere

mos os seguintes resultados.

%
Evolução das Tarifas das Rodovias Federais, considerando os reajustes e excluindo as revisões

(Novembro de 1994 a Agosto de 2000)

~ ~ m ~ ~ M ID ~ m ~ ~ M ~ ~ m ~ ~ M
c c c
.~ .!!!. .~

In ,......m o M U')r-.......e
c

.!!1,

-Outra -CRT -Concer -Concepa

Fonte: Tarifas das Concessões Federais e método de calculo por quilometro fornecidos pelo DNER

Írdice de deflação, IGP - DI.
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Evolução das tarifas das Rodovias do Estado de São Paulo, considerando somente os reajustes
(Julho de 1998 a Julho de 2000)

%

1~ r------------------------------------------------------------------------
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-Rodovias do Estado de São Paulo

Fonte: Tarifas fornecidas pelo DERSP.
Índice de deflação, IGP - DI.

Evolução dos Preços em R$ das Concessões Federais e das Concessões do
Estado de São Paulo (Novembro de 1994 a Agosto de 2000)
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Fonte: DNER e DERSP
índice de deflação, IGP-DI.
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Tarifa I [ Variação
Inicial ,Tarifa Final - - --~--------,

q~$~ _~ R$/Km [R$J l (~o)__J
05/95 - 08/00 0,0382 0,0371 0,00 (2,89)

l"'-~-R-_T-~_--_~~==~----'J§~-0~/0~[ ~,956lJ 0-'-?~621[_(~,9gJ[_(17,7~J

04/95 - 08/00 0,0530 0,0472 (0,01) (11,08)

Concessões Período

Novadutra

Concer

[C_o~~E~_.._~_~_~[ 11/94 - 08!?~JL .0-,?L~~J[__ 0_,0165l[ ?,0_01~~,77) 1

Rod. Estado de S..P.07/98.; 07/00 0,0575 0,0571 0,00 (0,75)

Os gráficos acima nos demonstram que os preços das Concessões Federais reajustados pela

formula paramétrica e detIacionados pelo IGP-DI sofreram uma variação negativa entre 94

a 2000. O trecho Juiz de Fora - Petrópolis (CRT) que iniciou com uma tarifa base alta de

R$0,061Km em 1995 obteve um decréscimo de 17,8% no final do período analisado,

entretanto, a Rodovia Presidente Dutra, que se situa na média, com uma tarifa de

R$0,041Km, apresentou uma defasagem de 2,9% entre 95 a 2000.

Os reajustes das Rodovias Federais, em geral, ocorreram praticamente na mesma época

(Agosto de cada ano) com exceção do trecho Osório Porto Alegre administrado pela

Concepa'", que em Outubro de 1997 por apresentar uma tarifa 26,4% defasada em relação

à sua tarifa base obteve um reajuste de 44,0%. Os maiores reajustes ocorreram em Agosto

de 96 para Concer (23,3%), CRT (11,4%) e Dutra (18,3%) e em Dezembro de 19996,8%,

9,0% e 8,3% respectivamente, sendo que Concepa obteve aumento de 11,7%.

O reajuste das concessões do Estado de São Paulo é baseado na variação dos últimos doze

meses do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas

(FGV). Os preços analisados apresentaram um pequeno decréscimo de 0,75% em Julho de

2000 em relação à tarifa inicialmente cobrada em Julho de1998.

Do inicio do programa até o presente momento as rodovias já sofreram, efetivamente, dois

17 Apresenta a tarifa mais baixa do programa R$O,02/ Km
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reajustes, sendo que o último ocorreu em Julho de 2000, onde as tarifus apresentaram um

aumento de 13,87%. Na maioria das estradas, o pedágio passou de R$4,80 para R$5,40.

Esse foi o caso da Anchieta, Imigrantes, Anhangüera, Bandeirantes, Ayrton Senna,

algumas praças da Castelo Branco, Piaçagüera, Guarujá, Padre Manuel da Nóbrega e Dom

Pedro I.

As tarifas das Rodovias do Estado de São Paulo em média estão 0,02R$lKm acima da

média das tarifas das Rodovias Federais, entretanto seria importante mencionar que

diferentemente do Programa Federal o Programa do Estado de São Paulo não apresentou

nenhuma revisão desde sua implementação.

Podemos concluir que os reajustes praticados nas tarifas das Concessões Federais, pela

formula paramétrica de custos, geraram uma correção menor da tarifa - base do que a

correção pela taxa de inflação medida pelo IGP-DI em relação à tarifa - base inicialmente

contratada, já o reajuste exercido pelas Rodovias do Estado de São Paulo, através de um

índice como o IGP-M, proporciona uma tarifa compatível às movimentações de custos,

levando em conta os critérios estabelecidos em nossa análise.

Segunda Análise, Reajustes e Revisões das Concessões Federais

Através de análises de documentos fornecidos diretamente pelo DNER, para que

pudéssemos compreender o processo de revisão ocorrido entre Novembro de 1994 a

Agosto de 2000, poderemos caracterizar as revisões das Concessões Federais de duas

maneiras:

• Revisões feitas para compensar os encargos de antecipação e implantação de novas

obras e serviços, não previstos no PER, mas necessários para melhorar a segurança,

tanto dos usuários da rodovia, quanto das comunidades linde iras

• Revisões ocorridas em 1999 de caráter político e tributário que serão descritas

posteriormente.
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Com o intuito de se demonstrar o histórico de rodovias do Federal através de seus reajustes

e revisões peguemos a Rodovia Dutra como exemplo:

OI 76SIMT d.lS/07/96
29/07/96 01/0811996 Vigência Anual

02 2891MT de 31/07/97 01/08/97 5 I I 00007225/97-4 I O:OOHs 01/08/97 0:00 Hs 01/02198 Vigência Semestral

03 3S41MT de 04108/98 05108/98 0:00 Hs 05108/98 Vigência Anual

04 Revislio 2781MT 17/08/99 51100010626/99-22 0:00 Hs 18/08/99

OS Revi
4661MT 23/12/99 26/12/99 (2) Vigência

06 Revisio 4791MT 31112/99 0:00 Hs 01/01/00

07 RevisAo SS6/DNER 01/06/00 0:00 Hs 01/06/00

Fonte: DNER
J. Os reajustes e as revisões incidem sobre uma tarifa base e não sobre a tarifa básica final de pedágio cobrada na categoria wn. A

tarifa é reajustada a partir de uma base previamente acrescida ou diminuída de uma revisão. O reajuste em t não é feito sobre a
tarifa final em t-I e sim sobre uma base que embute uma revisão, ocorrendo esta, geralmente, na mesma data do reajuste, entretanto
como em Agosto e 31 de Dezembro de 1999 rão existiram reajustes o calculo da revisão foi feito a partir da tarifa final e rão sobre
a base anteriormente revisada.
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2. Para o reaiuse de Agosto de 97 foi cobrado o pedágio de R$3,15 nos primeiros seis meses, de Ago/97 à Fev/98, e R$3,3, de Mar/98
à Jul/98.

3. Reajustamento ocorrido no mês de dezembro (jurao com a inclusão do Cofins), para preços de Agosto de 99.

• Em 1999 existiram modificações consideradas revisões importantes nas tarifas das

Rodovias Federais em função dos seguintes fatores:

• Em agosto, o Ministério dos Transportes suspendeu os reajustes das tarifas de

pedágio para as concessionárias como parte do acordo para encerramento da greve

dos caminhoneiros 18;

• Em agosto, também foi retirada a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISSQN (5%) da composição das tarifas, por determinação do Tribunal de

Contas da União;

• Em dezembro, o Ministério dos Transportes autorizou a atualização das tarifas de

pedágio pelos índices de reajustamento aplicáveis contratualmente, sendo a

defusagem correspondente ao período sem reajustamento compensado pela [i]

redução da verba de fiscalização repassada ao DNER e/ou [ii] revisão do Plano de

Investimentos constantes do Programa de Exploração das Rodovias [iii] incorporação

de receitas alternativas 19;

• Ao final de dezembro, a Lei Complementar n" 100, instituindo cobrança de ISSQN

sobre serviços de exploração de rodovia, foi sancionada pelo Presidente da

República. Esta lei estabelece uma alíquota máxima de 5% para o ISSQN e define o

critério de distribuição do imposto incidente sobre a arrecadação das praças de

pedágio entre os municípios atravessados pela rodovia.

As revisões em relação ao ISSQN podem variar entre as concessionárias do programa Essa

'"Este tipo de ato do poder concedente é unilateral e é conhecido nos meios jurldicos como "ato do príncipe". Trata-se de medida política,
sem nenlnnn amparo técnico ou legal, cl!io objetivo imediato é o de conceder beneficios a terceiros ou trazer beneficios ao próprio poder
concedente, em prejuízo direto da concessionária. É por causa de atos assim, comuns, tanto no governo federal, quanto no Rio grande do
Sul, e no Paraná, que os programas de concessões nestes locais estão enfrentando processos judiciais por parte das concessionárias.
'9 Relatório Anual de Acompanhamento das Concessões Rodoviárias - 1999
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variação decorre de (1) nem todos os municípios terem se habilitado ao recebimento do

ISSQN sobre a exploração da rodovia mediante concessão e cobrança de pedágio ou (2)

aplicação ,de alíquotas inferiores ao teto de 5% estabelecido pela legislação - casos de

Canas e Lorena/SP. ALei Complementar n" 100, de 22 de dezembro de 1999, introduzindo

alterações no Decreto-Lei n? 406, de 31 de dezembro de 1968 e na Lei Complementar n"

56, de 15 de dezembro de 1987, acrescentou o item 101 à tabela de serviços sujeitos à

incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN: a "exploração de

rodovias mediante cobrança de preço dos usuários, envolvendo execução de serviços de

conservação, manutenção, melhoramentos para adequação e segurança de trânsito,

operação, monitoração, assistência aos usuários e outros definidos em contratos, atos de

concessão ou de permissão ou em normas técnicas". Como aLei Complementam," 100/99

somente foi promulgada em 22 de dezembro de 1999, pelo princípio da anterioridade - que

somente permite, em um dado exercício, a cobrança de tributos criados no exercício

anterior - somente foram considerados, para cálculo da tarifa, os municípios que haviam

promulgado e publicado sua legislação específica, acrescentando o serviço descrito no item

101 da Tabela de Serviços à sua tabela de serviços sujeitos à incidência do ISSQN, entre

23 e 31 de dezembro. Os municípios cuja legislação foi datada de janeiro de 2000, ou data

posterior, pelo princípio da anterioridade, somente serão considerados para recolhimento

do ISSQN a partir do próximo ano. Alguns municípios ainda não se interessaram em

providenciar a indispensável legislação municipal e somente poderão receber o tributo no

próximo ano se o fizerem neste exercício.

Visto que as revisões compensam distorções em relação ao equilíbrio econômico financeiro

do contrato vejamos a evolução das tarifas das Concessões Federais incluindo os reajustes e

as revisões:
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Rodovia Presidente Dutra (Novadutra)

%
Evolução da Tarifa Praticada na Rodovia Presidente Outra*

(Maiode 1995 a Agosto de 2000)
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Fonte:DNER
Índice de deflaçêo IGP-DI
• Considerando os reajustes as revisões e os arredondamentos

No gráfico, nota-se que a tarifa básica de pedágio no período entre Maiol1995 a Ago/2000,

considerando-se os reajustamentos contratuais e as revisões, teve uma variação positiva de

23,5%. Esta variação ocorreu devido às revisões, do ano de 1999, mencionadas acima,

como também através de uma revisão de preço da tarifa, acréscimo de 11,97%, autorizada

pelo DNER em Agosto de 1997 para compensar os encargos de antecipação e implantação

de novas obras e serviços, não previstos no PER, mas necessários para melhorar a

segurança, tanto dos usuários da rodovia, quanto das comunidades lindeiras. A revisão e o

reajuste provocaram um acréscimo real na tarifa de 16,6% em Agosto de 1997.
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Rodovia Juiz de Fora - Rio de Janeiro (Concer)

%
Evolução da Tarifa na Rodovia Juiz de Fora· Rio de Janeiro*

(Abril de 1995 a Agosto de 2000)

-CONCER

Fonte: DNER
Índice de deflação IGP-DI
• Considerando os reajustes as revisões e os arredondamentos

No gráfico, nota-se que a tarifa básica de pedágio no período entre Abri1l1995 a Ago/2000,

considerando-se os reajustamentos contratuais e as revisões, teve uma variação positiva de

4,7%. Esta variação ocorreu devido às revisões, do ano de 1999, mencionadas acima, como

também através de uma revisão da tarifa que apresentou um acréscimo de 14,93%,

autorizada pelo DNER, em Agosto de 1997, para compensar a redução de receita da

concessionária devido à supressão, por solicitação da comunidade local, da praça de

pedágio que deveria funcionar no entroncamento da rodovia com a BR-116/RJ.

Devido ao não funcionamento da Praça de pedágio P-04 no primeiro ano da concessão e a

sua posterior supressão definitiva, as receitas da concessionária provenientes da cobrança

de pedágio foram inferiores às previstas no Plano Econômico proposto, até agosto de 1997.

Nessa época procedeu-se a uma revisão da tarifa de pedágio, concedendo-lhe um aumento

equivalente a 14,93%, suficientes para recuperá-Ia, e restabelecer o inicial equilíbrio
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econômico-financeiro contratual. A revisão e o reajuste provocaram um acréscimo real na

tarifa de 20,9% em Agosto de 1997.

Rio - Teresópolis (CRT)

%
Evolução da Tarifa na Rodovia Rio - Teresépolis (CRT)*

(Maio de 1995 a Agosto de 2000)
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Fonte:DNER
Índice de deflação IGP-DI
• Considerando os reajustes as revisões e os arredondamentos

No gráfico, nota-se que a tarifa básica de pedágio no período entre Maio/1995 a Ago/2000,

considerando-se os reajustamentos contratuais e as revisões, teve uma variação negativa de

11,1%. Esta variação ocorreu devido às revisões, do ano de 1999, mencionadas acima,

como também através de uma revisão feita em Setembro de 1997 de 3,65% representada

por investimentos e trabalhos iniciais a maior.

o sistema de cobrança de pedágio da concessão Rio - Teresópolis - Além Paraíba

atualmente é composto por uma praça de pedágio situada no eixo da rodovia concedida e

duas praças de bloqueio situadas em entroncamentos importantes, com grande potencial de

fuga de tráfego, cujas tarifas de pedágio têm valores correspondentes a 70% da tarifa
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principal. A revisão e o reajuste provocaram uma variação real na tarifa de 7,7% em

Setembro de 1997.

Rodovia Osório Porto-Alegre (Concepa)

%
Evolução da Tarifa Praticada na Rodovia Osório Porto Alegre*

(Novembro de 1994 a Agosto de 20000
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Fonte:DNER
Índice de deflação IGP-DI
• Considerando os reajustes as revisões e os arredondamentos

O gráfico mostra a evolução dos valores da tarifu, desde de Nov/1994 até Ago/2000,

período em que foi registrado um aumento de 95,5% considerando os reajustes e as

revisões. Além das revisões ocasionadas em 1999, em Outubro de 1997 as tarifas sofreram

um aumento brusco em seus valores devido a uma revisão de 93,33% autorizada pelo

DNER para compensar, entre outros, investimentos em aumento de capacidade e segurança

de transito. Em Novembro de 1998, outra revisão de 9,45% ocorreu para compensar os

investimentos na ampliação do número de cabines de cobrança de pedágio, de 27 previstos

para 50, e, em decorrência, proporcionar maior conforto aos usuários que doravante

deverão estar sujeitos a um menor tempo de espera no momento de pagar o pedágio.
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Apesar desta rodovia apresentar entre revisões e reajustes um aumento de 95,5% sua tarifa

é a menor do programa Federal.
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CAPÍTULO FINAL

Produtividade e Concessões Rodoviárias

A produtividade no setor rodoviário deve ser relacionada como qualidade dos serviços

prestados sejam eles: no atendimento ao usuário, na execução de investimentos, na

automação dos equipamentos e nos sistemas de controle, sendo assim, se faz necessário

buscar um índice de aprovação dos serviços prestados aos usuários.

A produtividade no setor de concessões rodoviárias deve consistir: a) em ganhos de

qualidade na prestação desse serviço público concedido; e b) em ganhos de escala

empresarial no âmbito interno da empresa privada, concessionária do serviço. Os primeiros

podem ser aferidos - como o Poder Concedente vem fazendo, tanto no plano nacional

como no do Estado de São Paulo - através de pesquisas junto aos usuários das rodovias

objeto de concessão. Os segundos manifestam-se pela obtenção, por parte da

Concessionária, de seus objetivos empresariais, vale dizer, o cumprimento de sua função

social perante a coletividade e sua função capitalista perante seus sócios (acionistas quando

sociedades anônimas) e investidores.

Atendimento ao Usuário

Quanto a esse tópico, podemos destacar o que segue.

Em seus relatórios de desempenho, o DNER vem fazendo pesquisas junto aos usuários das

rodovias concedidas com o intuito de verificar a qualificação do seu programa. A

experiência na gestão dos cinco contratos de concessão em vigor, agora já completando os

primeiros cinco anos, permite ao DNER melhor identificar os tópicos de aprimoramento

das rodovias a serem concedidas dentro do Programa de Exploração de Rodovias; e a

adequação dos padrões mínimos a serem exigidos para a prestação de serviços de

assistência médica e mecânica aos usuários.

Tal como foi apresentado pelo Datafolha, na falta de outras pesquisas, mostra que a opinião
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pública dos usuários das cinco rodovias mostrou que mais de 80% destes preferem

continuar pagando as tarifas atuais para que os atendimentos médico e mecânico possam

ser preservados. O exame do desempenho das concessões diretamente administradas pelo

DNER e de sua aceitação favorável pelos usuários reforça a impressão de que o Programa

está sendo bem sucedido e tende a aperfeiçoar-se nas próximas concessões.

Em São Paulo a Comissão de Concessões, instituída pela a Secretáriados Transportes com

a finalidade de fiscalizar, controlar e verificar o andamento das concessões do Estado

realizou uma pesquisa no sentido de detectar a satisfação do usuário ao transitar em uma

rodovia concedida pelo setor privado. A comissão será substituída futuramente pela

agencia reguladora, cujo projeto encontra-se em aprovação na assembléia legislativa.

Resultados obtidos:

Lote Concessionária' [

----~~-~ -------------~-

1 Autoban AnhangueraBandeirantes

C[ie~~ H ._.J [~ebed?u~~ Bal"I"~t~s/<::~ta~~llY~n
-5 Vianorte Rib. Preto/ Igarapava/DivisaMG

Nível de Satisfaçãocom o desempenho Geral das Concessionárias em 1999 e em 2000
1[ 1 I

Trecho I' IAProvaçã~ ~~ação .

._~_~ __[~o 1999jL~02000J

79% 81%

H._ .~~%__ jL_~~~n__.1
56% 85%

~ __ :[C~ntro:via.s__. __J fuauru/ Jaú/ Sã~_~arl~s :L_.§~~u. j [ . __~8o/~

9 Triângulo do Sol Mirassoll Bebedouro/ Miracema 64% 80%

[10 _uj~llt~~~~~ __~i~~~r~t?!J\r3!a~~~raJ ~ão C~~()~_. JL 52% jL_n.72~~]
11 Renovias Campinas/ S.J.Boa Vista! CasaBranca 75% 86%

U2 ]l~~~oeste_ ~[S~.?_Paulo/S~roca~~C_o!ia. ~~l[ ~?~. lL_~~~_n.J
22 Ecovias Anchieta Imigrantes 76% 71%

L Média J[__~6% ~[ __Z7~_~
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Nível de Satisfação do ano de 2000 em relação ao ano de 1999

1 medição = 4.600 usuários
2 medição = 4.515 usuários

01999
02000

80%
77%

60%

66%

24%
18%

10%

I 5%
I

40%

20%

0%

Satisfeito Não Sabe Insatisfeito

Fonte: Pesquisa contratada pela Comissão de Concessões INDICATOR E INDAGO

Podemos observar que houve, na média, uma melhora de 11% em relação ao ano de 1999.

A pesquisa demonstra que o usuário está mais satisfeito em relação aos serviços prestados

pelas concessionárias incluindo segurança, sinalização/orientação, fluxo e controle.

Os resultados acima revelados demonstram um satisfatório atendimento do item

produtividade com relação à prestação de serviço público. Devemos lembrar que a

experiência brasileira no setor é inédita (não havia precedentes anteriores) e recente, quanto

ao tempo em que está sendo desenvolvida, cerca de cinco anos.

A produtividade no plano interno da empresa concessionária

Focalizemos, doravante, a produtividade no plano interno da empresa concessionária.

O primeiro ponto que merece atenção se relaciona com o aumento de volume de serviços

prestados, ou seja, conseguir a concessionária obter maior utilização de seus serviços pelos

veículos de transporte por via terrestre (caminhões, ônibus e automóveis), ou seja, aumento

de tráfego.
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Quanto ao Aumento de Tráfego

o crescimento econômico da região ou do país, certamente, produzirá um tráfego maior.

Entretanto, as concessionárias devem reequilibrar este aumento de veículos com

investimentos que aumentem a capacidade da rodovia em termos de engenharia e de

serviços. No caso de São Paulo onde a tarifa é pré-fixada pelo Poder Concedente deve-se

avaliar constantemente a boa prestação de atendimento ao usuário e o cumprimento das

metas de investimentos.

o Programa de São Paulo apresenta uma estrutura tarifária definida e estabelecida por

resolução do Poder Concedente. Esta estrutura permitiu que o Programa de São Paulo

realizasse os investimentos, de porte, que o Estado necessitava em um espaço de cinco

anos, proporcionando uma melhora e um avanço significativo na capacitação de tráfego das

suas rodovias. Exemplificando: prolongamento da Rodovia dos Bandeirantes, pista

descendente da Rodovia dos Imigrantes, pistas marginais da Rodovia Castelo Branco,

duplicação da Rodovia Raposo Tavares e benfeitorias equivalentes nas demais rodovias,

sob concessão, situadas no interior do Estado.

Quando esses investimentos estiverem concluídos, as rodovias apresentarão melhores

condições de circulação. O tráfego, assim, poderá ser maior, gerando melhor receita. Esse

aumento de receita poderá tornar-se um ganho de produtividade, desde que a qualidade dos

serviços e as condições de infra-estrutura fisica continuem a melhorar ou se estabilizem

num patamar de elevada qualidade.

A tarifa é cobrada nas rodovias situadas em áreas geo-econômicas de maior poder

aquisitivo. Nas regiões onde não há concessões rodoviárias, a rede é mantida pelo Poder

Concedente, mediante utilização de verbas do Tesouro, inclusive com os recursos

provenientes do ônus pago ao Poder Concedente pelas Concessionárias das rodovias

concedidas. Essa fórmula caracteriza um processo de transferência de renda.
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A produtividade também deve ser analisada pelo ângulo dos interesses internos da

concessionária, enquanto companhia privada, agindo sob motivação dos critérios da livre

empresa, se relaciona com a obtenção de receitas acessórias e seus respectivos incrementos.

Quanto às Receitas Acessórias

É necessário considerar uma primeira hipótese, própria das concessões na área federal e nas

do Estado do Paraná. Nestas concessões, o critério para determinar o vencedor da licitação

estava focado na oferta de menor tarifa (saindo vencedor o licitante que cobrar dos usuários

menor pedágio). No caso da tarifa ser proposta pelo setor privado, as receitas acessórias

podem propiciar a modicidade da tarifa, uma vez atingidas as receitas previstas na

proposta.

Os editais de concessão rodoviária lançados no país previram a existência de fontes

alternativas de receita, sendo que em alguns casos a exploração dessas fontes estaria

condicionada à aprovação do Poder Concedente. Assim, as atuais concessionárias teriam

que levar em consideração seja para a proposta tarifãria seja para a de oferta ao Estado, a

existência desses recursos.

O efeito dessas fontes na fixação da tarifa decorreu da expectativa da licitante vencedora

em relação à sua capacidade de gerar receitas não pedagiadas. Quanto mais :firme a

perspectiva de se auferir ganhos extras com atividades e serviços que não a cobrança de

pedágio, maior a possibilidade de se apresentar uma proposta que minimize o valor da

tarifa ou maximize a oferta ao Estado dependendo do método estabelecido na licitação

No caso das concessões nas quais os contratos prevêem cláusula de revisão por conta de

receita acessória obtida pela concessionária (é a situação do programa federal e do

paranaense), este beneficio deverá ser considerado para o fim de obter-se a modicidade da

tarifa como previsto no modelo de concessão.

É preciso considerar, nesse contexto, uma grave peculiaridade da atividade empresarial no

ramo de concessão de serviço público, especialmente em tema de gestão rodoviária. É que
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a atividade se desenvolve sobre um ativo que não pertence ao empresário (empresa

concessionária), mas ao Poder Concedente. Vale lembrar, que no final da concessão, em

todos os programas, as rodovias serão devolvidas, em perfeito estado, com os

investimentos realizados, podendo o Poder Concedente administrá-las dentro de seus

planos de transporte. Isso se chama "reversão dos bens ao Poder Público" e essa cláusula

preserva o patrimônio público. Quer dizer: a atratividade do empreendimento não pode ter

como perspectiva a idéia, presente em muitos grandes negócios, de, após obter sua

valorização, vende-los.

Percebe-se que, no modelo federal e no paranaense, obter receita acessória ou incrementá-

la somente implica ganho de produtividade em termos de aumento de tráfego, pois se a

tarifa é módica, há uma atração ao usuário para servir-se da rodovia com maior freqüência.

No modelo de concessão do Estado de São Paulo, a obtenção de receita acessória e sua

expansão (que cada licitante deve ter considerado ao fazer o plano de negócios que

embasou a respectiva proposta), possibilita ganhos de produtividade, pois a tarifa é fixada

pelo Poder Concedente. A Concessionária, com as receitas que obtiver (em primeiro lugar

as da arrecadação de pedágio, e em segundo lugar, as acessórias), deve pagar o ônus da

concessão ao Estado, em montante decorrente da proposta vencedora, e, outrossim,

desenvolver empresarialmente a concessão. Há, pois, uma motivação em alcançar receitas

acessórias. No programa paulista, a obtenção, ou não, de receitas acessórias é um risco do

empresário. De um modo geral, os editais delicitação dos lotes iniciais foram expressos em

dizer que as concessionárias poderiam, para o fim de apresentarem suas propostas, calcular

as receitas acessórias. Se na prática, não as efetivassem, perderiam margem financeira. Se

as obtivessem, ganhariam. Essa variação não afetaria, como até não afetou, a equação

econômica e financeira, e não pode ser considerada para efeito de revisão de tarifa.
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SÚMULA DAS CONCLUSÕES

Os Programas de Concessões Rodoviárias no Brasil se apresentam diferentemente em

relação aos reajustes, as revisões e aos valores da tarifa, entretanto, todos eles utilizam a

taxa interna de retomo como referência de equilíbrio econômico financeiro de contrato.

A taxa interna de retomo é inserida no contrato como referência de equilíbrio econômico

financeiro, entretanto, diferentemente do que foi exposto, no primeiro capítulo, esta taxa

não é garantida toda vez que há desequilíbrio econômico e financeiro de contrato quando

provenientes do próprio risco do negócio.

Quanto aos Reajustes

O reajuste das tarifas, previsto nas cláusulas dos contratos de concessão, é necessário em

função da perda de poder aquisitivo da moeda nacional, na medida em que o país apresenta

instabilidade monetária. Como o prazo de concessão das rodovias dura entre vinte e vinte e

cinco anos, o reajuste deverá ajustar o valor da tarifa, que é a principal fonte de receita do

negócio, à perda do poder aquisitivo da moeda e aos aumentos dos custos dos insumos.

Convém lembrar que a periodicidade dos reajustes no Programas de Concessões

Rodoviárias é anual.

Observamos, que os reajustes, ocorridos no Programa Federal, efetuados pela formula

paramétrica de custos, geraram defasagens em relação à tarifa base inicialmente proposta

pela respectiva concessionária. Nossa análise demonstra que a variação real da tarifa

apresenta-se abaixo da inflação. Se esse quadro desfàvorável permanecer por um longo

tempo, poderá ocorrer um rompimento do equilíbrio econômico financeiro, uma vez que

não estão previstas revisões decorrentes de insuficiência de reajustamento.

Isto nos leva a crer que a formula paramétrica possui parâmetros insuficientes para que se

conheça, com a maior exatidão possível, a evolução dos custos que interferem na

exploração da concessão neste período estudado. Os índices de terraplenagem, de
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pavimentação, de obras de arte e de serviços de consultoria são parte de um conjunto de

componentes que determinam o custo total de exploração da concessão. Entretanto, de

acordo com documento encaminhado pelo DNER, os itens de custo citados representariam,

em média, cerca de 55% dos custos totais envolvidos na exploração da concessão. Além

deles há custos ligados às obrigações tributarias'", às atividades operacionais (como a

manutenção de equipamentos, equipes de apoio e veículos), à remuneração do capital, aos

juros e variações cambiais.

A limitação dos componentes presentes nas fórmulas paramétricas poderá levar a

distorções na evolução do valor da tarifa básica comprometendo, desta forma, o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato.

o sistema de reajuste de tarifas do Estado de São Paulo é simples em concepção: a partir de

tarifas quilométricas, iguais para todas as rodovias, cujos valores básicos são fixados pelo

Poder Concedente, as tarifas são reajustadas anualmente pela variação de um índice de

preços, o IGP-M, cuja adoção se justifica pelo alto custo dos recursos financeiros alocados

(ver, retro, 3 o capítulo). O reajuste é igual para todas as rodovias do estado e ocorrem

sempre no dia primeiro de Julho de cada ano.

Esta metodologia nos mostra que entre Julho de 1998 e Julho de 2000 a variação ocorrida

na tarifa foi compatível com a correção monetária IGP-DI e, desta forma, qualquer aumento

nos custos do negócio não inviabilizou, no período, o equilíbrio econômico e financeiro do

contrato.

Se voltarmos ao sistema de limitação de preços, percebemos que o reajuste praticado no

Programa do Estado de São Paulo embora utilizando um elemento da formula "Price Cap"

(pois adota índice de inflação como fator de correção de tarifas), desconsidera o aumento

de produtividade como integrante da fórmula. De fato, o Estado de São Paulo, enquanto

Poder Concedente, não utilizou o fator X (o índice de produtividade rodoviário), exposto

2°0 DNER sempre reajustou as tarifa do pedágio utilizando esta furmula paramétrica, entretanto de acordo com o capitulo dois estas
instituições governamentais não arcavam com os impostos
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neste trabalho (ver Primeiro Capítulo), o que eliminou os inconvenientes que esse fator

apresentaria em face da peculiaridade dos Programas no Brasil.

Paralelamente aos reajustes, os contratos de concessão prevêm o mecanismo de revisão de

tarifa.

Quanto as Revisões

As revisões de tarifa também surgem para equilibrar modificações no decorrer da

concessão, sempre, tomando como referência a equação econômico - financeira do

contrato. Assim, a revisão é cabível em face de acontecimento que haja determinado

variação relevante ou ruptura do equilíbrio econômico - financeiro do contrato, equilíbrio

esse estabelecido na equação fixada ao ser celebrado o contrato. Convém lembrar que não

há para as revisões prazos pré-estabelecidos.

No Programa Federal, em que a licitação estabelece a proposta de menor tarifa, esta poderá

ser alterada para mais ou para menos, após exposição dos motivos da concessionária, que

serão analisadas pelo Poder Concedente podendo o governo alterar ou não a tarifa do

pedágio.

Através de análises de documentos fornecidos diretamente pelo DNER, observamos que o

processo de revisão realizado entre Novembro de 1994 e Agosto de 2000, ocorreu devido a

compensações em relação a novos encargos não previstos no PER, mas necessários para

melhorar a segurança, tanto dos usuários da rodovia, quanto das comunidades lindeiras,

como, ainda, por razões de caráter político e tributário (revisões de 1999). Percebemos que

as revisões surgem para estabelecer o equilíbrio econômico e financeiro do contrato,

entretanto seria dificil afirmar que as revisões ocorridas restabeleceram a taxa de retomo

básica dos contratos.

No programa de concessões rodoviárias do Estado de São Paulo, a tarifa é fixada

igualmente em todas as rodovias do Estado pelo Poder Concedente. Desta forma, a
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proposta se apresenta rígida em relação às mudanças de estrutura tarifária do negócio.

Tanto os custos como as receitas são de responsabilidades da concessionária. Entretanto,

eventuais modificações nos investimentos precisam ser apresentadas ao Poder Concedente,

que então efetua, ou não, o reequilíbrio econômico - financeiro do contrato de concessão.

Da mesma forma, atos unilaterais do Poder Concedente, que afetam o equilíbrio econômico

do empreendimento, trazendo prejuízos à concessionária, poderão comprometer a o

equilíbrio econômico do contrato de concessão.

A modelagem adotada no programa paulista, além do mais, admite a fórmula de revisão do

equilíbrio econômico e financeiro do contrato, porém não é cabível que a revisão incida

sobre a tarifa. Mas a revisão, quando deferida pelo Poder Concedente, alcança outros

componentes econômicos da concessão, tais como o prazo de duração ou o ônus da

concessão pago ao Estado. Faça-se a lembrança: a revisão não se dá por força de variações

inflacionárias. Ela deve ocorrer em razão de outros fatores.

Autoriza a revisão qualquer fator (que não o inflacionário) apto a causar desequilíbrio da

equação econômico - financeira do contrato. É preciso ressalvar que riscos do licitante,

previstos na licitação e no contrato expressamente, não autorizam revisão. Exemplificando:

a) projeções de tráfego; b) anormalidades no custo de insumos; c) concorrência de outros

modos de transporte além de outras hipóteses, todas expressamente previstas. Mas, outros

fatores (por exemplo, aumento da carga tributária autoriza revisão, salvo Imposto de

Renda) impõem a revisão. A lei assim estabelece. Entram nesse rol, exemplificativamente,

a variação cambial e a determinação de novos investimentos ditados pelo Poder

Concedente.

Taxa Interna de Retomo e Concessões de Rodovias no Brasil

Neste ponto desponta a importância da Taxa Interna de Retomo ("tir''): a necessidade de

revisão, com base em fatores que a autorizam. A revisão deve ser feita com a preocupação

de restabelecer, para o Concessionário, a "tir " que está embutida na proposta do licitante
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devendo assegurar a viabilidade do empreendimento. Em termos de gestão financeira da

Concessionária, o objetivo da revisão é restabelecer sua "tir'í", Observar que o critério de

revisão nas concessões brasileiras em geral não segue a periodicidade descrita por Viscusi,

no primeiro capítulo.

Da mesma forma que a bibliografia inicialmente descrita no primeiro capítulo, nos

Programas de Concessões Brasileiras todas as posições financeiras devem ser fornecidas

ao Poder Concedente. Há um acompanhamento pari passo dos fluxos de caixa das

concessionárias através de auditorias. A fiscalização é feita tanto em relação as finanças do

negócio, como em relação ao cumprimento dos investimentos e metas operacionais.

O chamado "efeito Averch Johnson" , também referido no Primeiro Capítulo deste estudo,

certamente válido para a realidade dos países em que adotado, não incide nos programas

brasileiros. Isso porque os concessionários brasileiros pelas peculiaridades do regime de

contratos adotados são estimulados permanentemente à reduzir seus custos.

"Price Cap" e Concessões de Rodovias no Brasil

Vimos, no primeiro capítulo, que o sistema "Price Cap" surgiu na Inglaterra com o intuito

de substituir o método da taxa interna de retomo, limitando o preço da tarifa à um índice de

produtividade de tal forma que a empresa se sentisse estimulada a reduzir seus custos para

auferir o lucro, ou aumenta-lo. Nesse sistema, o reajuste faz-se multiplicando-se a tarifa

por um índice de inflação subtraído por um índice de produtividade da empresa.

Acreditamos haver demonstrado, ao longo deste Capítulo, a inaplicabilidade do critério de

produtividade para nortear alterações na tarifa das estradas pedagiadas. A evidência das

ponderações desenvolvidas serve de apoio para dizermos ser o sistema "Price Cap"

inviável no quadro das Concessões Rodoviárias no Brasil (carência de capitais privados,

21 É interessante fazer o registro de que há uma corrente econômica que defende que todas as revisões de
equilíbrio de contrato devem respeitar a taxa interna de retomo estabelecida contratualmente, tal como foi
proposto pelo Licitante, porém, outra corrente defende que a revisão deve alcançar uma taxa de retomo
atualizada, ou seja, considerando a realidade da condições econômicas do contrato no momento da revisão.
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taxas de juros elevadas, pouca atratividade para investidores externos e risco político,

pouco perceptível em países de tradição institucional mais sedimentada).

Conclusão Final

Diante de tudo quanto acima foi exposto, conclui-se que nas concessões rodoviárias

brasileiras tanto os reajustes, como a revisão de tarifas, obedecem a peculiaridades e

interesses dos Programas de Transportes Estaduais e Federais. Regem-se, portanto, pelas

características econômicas e institucionais do Brasil e de seus Estados - membros da

Federação.

Embora a experiência nacional seja por ora de curto prazo, podemos afirmar que os

critérios de reajuste e revisão da tarifa tem apresentado eficácia e se revelando apropriados

aos fins tanto do Programa federal como do paulista.

Entretanto, não estamos contestando os critérios inerentes aos métodos ''taxa interna de

retorno" e "price cap ", descritos no Primeiro Capítulo, segundo os Autores citados

Viscusi, e Armstrong. Entendemos que são, esses métodos, válidos para os serviços

públicos cuja execução foi deferida à iniciativa privada nos países mencionados no citado

Capítulo.
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